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Este número é totalmente dedicado à Reforma Universitá1·ia. Publicamos a introdução, definição de princípios e

concepção da Reforma. Também o anteprojeto de lei (geral) sôbre organização e funcionamento do Ensino Superior.

Estas são as conclusões do Grupo de Trabalho designado p�lo presidente Costa e Silva e compo to pelos profes ô­

rcs João Paulo dos Reis Velloso, Valnir Chagas, Newton Sucupira, Fernando R. do Val, João Lira Filho, Antônio Mo­

reira Couceiro, Roque S. Maciel de Barros, padre Fernando B. de Avila e Leon Peres, sob a presidência do ministro

da Eclucacão, deputado Tarso Dutra.

I. 1 - INTRODUÇAO, DEFINIÇAO 
DE PRINC1PIOS CON-
CEPÇÃO DA REFORMA UNI­
VERSITARIA 

O Decreto que instituiu o Grupo 
de trabalho atribuiu-lhe a missão de 
"estudar a reforma da Universidade 
brasEeira visando à sua eficiência, 
moderniz�ção, flexibilidade adminis­
trativa e formação de recursos hu­
manos de alto nível para o desenvol­
vimento do País" . Os têrmos do de­
creto são bastante explícitos e defi­
nem uma traefa concreta e objetiva. 
Não se trata, pois, de formular um 
diagnóstico da presente crise univer­
sitária, nem mesmo de traçar os de­
lineamentos de uma reforma, e sim 
propor um repertório de soluções rea­
listas e de medidas operacionais que 
permitam racionalizar a organização 
das atividades universitárias, confe­
rindo-lhes maior eficiência e produti­
vidade. 

Importa, no entanto, indicar a 
perspectiva em que se situou o Gru­
po de Trabalho na abordagem do pro­
blema, definir os princípios que ins­
piraram sua concepção da reforma 
universitária na fase atual de trans­
formação da sociedade brasileira e 
determinar o alcance das soluções 
propostas. 

Em primeiro lugar, não temos a 
veleidade de outorgar uma reforma 
plenamente elaborada, mesmo se ti­
véssemos a convicção da excelência 
do modêlo proposto. Estamos cons­
cientes de que a reforma de uma obra 
de espírito como a Universidade, tão 
complexa em seu ser e suas opera­
ções e tão diversa em seus interêsses 
e objetivos, não poderia consumar-se 
em esquemas de ação e de funciona­
mento que lhe sejam impostos. O 
objetivo do grupo não é, portanto, 
fazer a reforma universitária, mas 
induzí-la, encaminhá-la sob duplo as­
pecto: de um lado, removendo óbices, 
eliminando pontos de estrangula­
mento que entravam a dinâmica uni­
versitária; doutra parte proporcionan­
do meios, dotando a instituição de 
instrumentos idôneos que possíbilitem 
sua auto-realização na linha de uma 
conciliação difícil, mas necessária 
entre o ensino de massa, de objetivo� 
práticos e imediatos, e a missão per­
manente da Universidade a de cons­
tituir-se o centro criador 'de ciência e 
a expressão mais alta da cultura de 
um povo. 

Se a Universidade há de reali­
�ar-se a partir de uma vontade e de 
um espírito originários de seu pró-

prio ser, ela não constitui universo 
encerrado em si mesmo, capaz de se 
reformar por suas próprias fôrças. 
Como organização social do saber, de­
pende da comunidade que a instituiu, 
do Estado que assegura sua existên­
cia legal e a provê de recursos neces­
sários à execução de suas tarefas . A 
Universidade não pode ser a única 
instância decisória de sua inserção 
na sociedade. O acesso ao ensino su­
perior, o uso das habilitações profis­
sionais por êle conferidas e o saber e 
a cultura que a Universidade produz, 
concernem o conjunto de tôda a na­
ção, a totalidade das instituições orga­
nizadas nos planos econômico, social, 
cultural e o próprio Estado. Ainda, 
em sua condição de verdadeiro "po­
der esipirtual", à Universidade só 
poderá exercer, com eficácia, essa 
"magistratura do espírito" articulan­
do-se, num sistema de influências re­
cíprocas, com todos os outros podêres 
da cultura, incluindo também o Es­
tado. 

Doutra forma, desenraizada do 
solo cultural que a nutre, ela se este­
riliza, permanecendo à margem da 
realidade como instituição omissa e 
inútil. Por isso mesmo, a verdadeira 
reforma universitária se processa no 
entrechoque de uma tríplice dialética: 
r�lação entre o Estado e a Universi-
1iade, numa espécie de debate verti­
cal; relação entre a Universidade e as 
múltiplas fôrças da comunidade, à 
maneira de um debate horizontal, e, 
finalmente no interior dela mesma, 
como revisão interna da dialética do 
mestre e do aluno. Esta reciprocida­
de de relações, êste tríplice diálogo, 
para falarmos a linguagem do tempo, 
é o processo válido de uma reforma 
legítima e fecunda, pois a Universi­
dade atuante há de ser o lugar da 
confrontação e, ao mesmo tempo, da 
conciliação, também dialética, dos 
conflitos de gerações, da cultura que 
nela se produz com a sociedade glo­
bal; é não sómente o lugar privilegia­
do da transmissão de uma herança 
�ultural mas o instrumento de reno­
vação e mudança. Sobretudo neste
mundo que se transforma em ritmo
vertiginoso, a Universidade, como ex­
pressão da racionalidade criadora e
aítica, não pode aferrar-se a tradi­
ções que não correspondem a valôres 
permanentes do espirito, mas deve
�star voltada para plasmação do fu­
turo.

Mas, justamente, porque a Uni­
versidade é o ponto de cruzamento de 
movimentos sociais e de cultura, agen­
te necessário do desenvolvimento, e 

porque se acha integrada no sistema 
de fôrças do qual o Estado deve ser 
o fator de equilíbrio e direção, sua re­
forma afeta ao poder público na me­
dida em que se inclui na ordem dos 
interêsses coletivos e do bem comum
e11; geral. Nesta perspectiva, sem pre­
jmzo da autonomia da Universidade 
se justifica e, mesmo se impõe a açã� 
estimuladora e disciplinadora do Es­
tado. 

A crise atual da Universidade 
brasileira, que sensibiliza os diferen­
tes setores da sociedade, não poderia 
de_ixar de exigir do Govêrno uma ação
eficaz que enfrentasse, de imediato, 
o problema da reforma universitária
conver · da numa das urgências na�
cionais. O m?vimento estudantil, quais­
quer que, s�Jam ?S e�ementos ideológi­
cos e pollt1cos nele implicados, teve o 
mérito de propiciar uma tomada de 
consciência nacional do problema e o 
desp�rtar enérgico do senso de r spon­
sab1!1dade coletiva. A nação se encon­
tra hoje seriamente atenta para o fato 
de que o ensino superior é investimen­
to prioritário pela sua alta rentabili­
da�e e�onômica, a longo prazo, e va­
lor1zaçao dos recursos humanos. 

Por outro lado, cresce também o 
con"'.enc_imento de que a educação uni­
v�rsitária corr�sponde a uma exigên­
c�a de forma5ao da pessoa, acima de 
toda concepçao puramente profissional 
ou m�rcantil da_ cultura. A erupção
da cnse, a eclosao desta consciência 
torna;am inadiável a busca de um� 
soluçao, a curto e longo prazo, para 
o� problemas da universidade. A cria­
çao do Grupo de Trabalho representa
ª. resposta pronta e objetiva ao desa-­
fio �e acometer certos pontos críticos 
do s1ste?1a universitário. Será eficaz 
na medl�a em que marcar o início de 
um m�v1ment? renovador capaz de 
conduzir a universidade brasileira à 
sua posição de liderança cultural no 
processo de desenvolvimento do Pais. 

� Grupo está do mesmo modo 
C?n_sc1ente de que a reforma universi­
tana perde sentido se fôr dissociada 
do processo global das reformas sociais 
e de q�e, por conseguinte, há de ser 
con�eb1da como dado da totalidade 
n�c10nal . Mas dessa premissa válida 
na? se :pode inferir que o problema da 
umvers1dadc seja, antes de tudo um 
problema político e que, por isso, � re­
forma deixe de ser tratada em seus 
aspectos técnicos específicos. Se esta­
mos convencidos da necessidade de se 
efetuarem profundas mudanças em 
nossa estrutura sócio-econômica en­
tendemos que a Universidade dev� ser, 
ao mesmo tempo, objeto e agente 
das reformas. Aliás, a consci'ncia que 1 
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nela se elabora, longe de ser mera 
consciência reflexa, termina por atuar 
dialeticamente sôbre a sociedade da 
qual faz parte. Se a Universidade é fa­
tor decisivo de desenvolvimento, como 
todos cremos, não teria sentido espe­
rar qu se consumassem as ref armas 
sociais para então pensar em sua refor­
ma . Esta tem de ser considerada nao 
apenas em seus aspectos políticos, 
mas também, em seus problemas es­
trut�rais, funcionais e técnico-pedagó­
gicos. Isto não implica, certamente, 
uma reforma universitária em têrmos 
de pura eficiência instrumental. 

Observa-se, ainda, que se o ensi­
no universitário, para obedecer aos 
imperativos de bem comum, deve as­
sumir funções suplementares num da­
ào momento da história e numa situa­
ção concreta da cultu_ra,, import�, 1_:o
entanto, permanecer fiel a su� m1�sao 
própria. Doutra forma correra o risco 
de tornar-se ineficaz até mesmo nestas 
funções suplementares: �m conse­
quência, para que a Umvers1dade bra­
si1eira possa exercer plenamente sua 
influência sôbre as demais esferas da 
•rida cultural e sôbre as estruturas da
sociedade, como a situação atual exige
Jhe é indispensável executar suas ta­
refas específicas com vigor e eficiên­
cia.

A análise crítica da Umversidade 
brasileira já tem sido feita repetidas 
vêzes e apontadas suas graves defici­
ências para que nos alonguemos neste 
tópico. Organizada à base das facul­
dades tradicionais, a Universidade, a­
pesar de certos progressos, em subs­
tância ainda se revela inadequada pa­
ra atender às necessidades do proces­
so do desenvolvimento, que se intensi­
ficou na década dos 50, e se conserva 
inadaptada às mudanças sociais dêle 
decorrentes . 

Sem dúvida, a Universidade brasi­
leira, já não é aquela instituição sim­
plificada a oferecer as clássicas car­
reiras liberais. Neste último decênio, 
o ensino superior quase triplicou seus
efetivos e apresenta um elenco de meia
centena de cursos que conferem privi­
légios profissionais. A Universidade
brasileira é, hoje, vasto aglomerado de
faculdades, institutos e serviços. Tô­
da essa expansão, contudo, não obe­
deceu a planejamento racional, nem
determinou a reorganização de seus
quadros estruturais e de seus métodos
de ensino. O crescimento se fez por
5imples multiplicação de unidades, em
vez de desdobramentos orgânicos; hou­
ve acréscimo de novos campos e ati­
vidades que foram progressivamente
anexados. Se o crescimento não foi a-

enas vegetativo, também não chegou 
a er desenvolvimento orgânico, o 
qual implica sempre mudança qua­
litativa e reorganização dinâ­
mica, mas apenas justaposição de par­
tes. A Universidade se expandiu mas, 
cm seu cerne, permanece a mesma es­
trutura anacrônica a entravar o pro­
cesso de desenvolvimento e os germes 
da inovação . 

Se, apesar disso, se fêz pesquisa 
científica em certos setores, e se a 
Universidade demonstrou alguma ca­
pacidade criadora em determinados 
ramos da tecnologia, podemos dizer 
que o sistema como um todo, não está 
aparelhado para cultivar a investiga­
ção científica e t enológica. Por ou­
tro laáo, mantendo a rigidez de seus 
quadros e as formas acadêmicas tradi­
cionais, faltou-lhe a flexibilidade ne­
c ssária para oferec r produto univer­
sitário amplamente diversificado e ca­
paz de satisfazer às solicitações de um 
m reado de trabalho cada vez mais 
diferenciado. A Universidade, m seu 
conjunto, revelou-s despreparada pa­
r acompanhar o extraordinário pro­
gr sso da ciência moderna, inad quada 
para criar o know-how indispensável 
à xpansão da indústria nacional , 
nfim, d fasada sócio-culturalment , 

porque não se identificou ao tempo so­
cial da mudança qu caracteriza a 
realidade brasil ira. 

N sta ord m de idéias, a reforma 
há d s r primeiramente encaminha­
da em função do duplo papel que a 
Universidade e tá chamada a desem­
p nhar como pré-investimento no es-

f ôrço de desenvolvimento do País. Es­
sa idéia de desenvolvimento aqui es­
posada define o processo racional de 
construção da nova sociedade através 
da transf armação global e qualitativa 
de suas estruturas, visando à promo­
ção do homem na plenitude de suas 
dimensões. O desenvolvimento, como 
categoria de totalidade, embora tenha 
como suposto fundamental o progres­
so econômico, objetiva a realização de 
todos os valôres humanos numa hie­
rarquia de meios e fins. Dentro desta 
concepção integrada, situa-se a Uni­
versidade como um dos fatôres essen­
ciais. 

Do primeiro ponto de vista, a re­
forma tem objetivos práticos e tende 
a conferir ao sistema universitário 
uma espécie de racionalidade instru­
mental em têrmos de eficiência técni­
co-profissional, que tem por conse­
qüência o aumento de produtividade 
dos sistemas econômicos. Para tanto 
impõe-se a metamorfose de uma ins­
tituicão tradicionalmente acadêmica 
e socialmente seletiva num centro de 
invesitgação científica e tecnológica 
em condiçoes de assegurar a autono­
mia da expansão industrial brasileira. 

É também necessário ampliar seus 
quadros para absorver a legião de jo­
vens que hoje a procuram em busca 
de um saber eficaz que os habilite ao 
exercício das numerosas profissões téc­
nicas, próprias das sociedades indus­
triais. Nesta dimensão a reforma está 
ligada, sobretudo, à compensação de 
uma defasagem. Isto é, superação do 
corte tradicional da Universidade pa­
ra sua adequação como lugar de pro­
dução da tecnologia, indispensável a 
uma sociedade que vive o momento 
crítico de seu desenvolvimento. Nesse 
sentido, o Grupo propõe uma série de 
medidas concretas, em têrmos de in­
centivos fiscais, com o fim de estimu­
lar a indústria a transferir para a pró­
pria Universidade a criação do know­
how através da pesquisa tecnológica. 

Mas o Grupo não se limitou a con­
ceber a ref arma sob êsse aspecto pu­
ramente tecnológico. Sem dúvida, 
num mundo em que a vida humana 
está tão profundamente centrada na 
ciência e na tecnologia, a universida­
de tem de preparar os cen tistas e téc­
nicos de que necessita a comunidade 
para responder ao desafio do desenvol­
vimento. Contudo, se a umversidade 
não pode ser o refúgio de puros inte­
lectuais desenraizados ou de um sa­
ber sem compromissos, divorciada da 
realidade prática, tampouco poderá 
s r reduzida a uma agência provedora 
de técnicos. Se a reforma se referisse 
apenas à adequação técnica do ensino 
superior às necessidades econômicas 
não encerraria mensagem autêntica 
às novas gerações. Há, portanto, que 
levar em conta as legítimas aspira­
ções culturais de uma juventude que 
procura situar-s no mundo moderno 
e compreender o sentido de seu mo­
mento histórico . 

Por isso mesmo, o Grupo vê a 
Universidade como o lugar onde a cul­
tura de um povo e de uma época ten­
de a atingir a plenitude de sua auto­
consciência. Assim, é uma de suas fi­
nalidades essenciais promover a inte­
gTação do homem em sua circunstân­
cia histórica, proporcionando-lhe as 
categorias necessárias à compreensão 
e à crítica de seu processo cultural. 
Vista sob essa luz, a reforma tem por 
obJetivo elevar a Universidade ao pla­
no da racionalidade crítca criadora, 
tornando-a a instância de reflexão sô­
bre as condições e o sentido do desen­
volvimento. É a etapa em que a uni­
versidade transcende o momento da 
instrumentalidade para afirmar-se em 
sua gratuidade criadora e assu­
mir o papel de liderança es­
piritual. Nesta perspectiva, a univer­
sidade se realiza na complexidade de 
suas funçoes, integrando o saber em 
suas várias formas operando a sínte­
se da praxis e da teoria, e não apenas 
atuando como instrumento de cresci­
mento econômico, mas contribuindo 
para o desenvolvimento total do ho­
mem. 

Assim concebida em suas múlti­
plas dimensõ s, a ref arma da Uni ver-
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sidade brasileira há de ser o produto 
das próprias transformações sócio­
culturais do País. As condições gera­
das pelo desenvolvimento começam a 
exercer pressão sôbre a instituição uni­
versitária, obrigando-a a tomar cons-. 
ciência crítica de si mesma, a refor­
mular seus objetivos, a repensar seus 
métodos de ação e a dinamizar suas 
estruturas para ajustar-se ao processo 
social em curso. A crise que hoje atr�­
vessa a Universidade, a contestaçao 
de que ela é objeto, fora e dentro dela 
mesma, e o sentimento generalizado 
de frustração no meio universitário, 
revelam o amadurecimento da cons­
ciência nacional para a implantação 
das reformas desde há muito recla­
madas. 

A ação do Grupo de Trabalho se 
insere nesse contexto como dispositi­
vo que tende a impulsionar o movi­
mento de reformas, oferecendo respos­
tas concretas a necessidades urgentes 
do sistema universtário . Estas ne­
cessidades, na opinião geral dos que 
meditam o problema do ensino supe­
rior, correspondem às seguintes áreas: 
forma jurídica, administração e es­
trutura da Universidade; organização 
dos cursos e currículos e articulação 
com a escola média; formação, carrei­
ra, regime de trabalho e remuneração 
do corpo docente; participação do es­
tudante na vida universitária e na 
administração da instituição; criação 
de uma superestrutura destinada à 
pesquisa avançada e formação do pro­
fessorado; expansão do ensino supe­
rior; recursos para a educação e me­
canismo de financiamento da Univer­
sidade. 

I. 2 - REGIME JURtDICO E
ADMINISTRATIVO 

O regime jurídico e administrati­
vo do ensino superior, foi concebido 
em têrmos amplos e flexíveis, especi­
almente no que diz respeito às univer­
sidades, para permitir as instituições 
alternativas e opções diversas, tendo 
em vista as readaptações constantes 
que se operam no panorama econômi­
co e social do País. 

Atento a isto, o Grupo de Traba­
lho não optou por um sistema único, 
admitindo que as universidades se or­
ganizassem sob a f arma jurídica de 
autarquia, fundação ou associação. 
Tais instituições, quando organizadas 
pelo Govêrno Federal, sob a forma ju­
rídica de direito privado, não se des­
vincularão do poder público, na hipó­
tese de serem por êste mantidas. A 
União as submeterá a regime de admi­
nistração indireta, que não exclui sua 
ascendência e contrôle, sobretudo no 
pertinente às atividades econômicas e 
financeiras . 

Ao Grupo, contudo, pareceu que 
não existem razões ponderáveis para 
que as universidades federais atual• 
mente existentes necessàriamente se 
convertam ao regime de fundações . 
Caberá a cada Universidade, por sua 
livre decisão, propor ou definir o re­
gim mais ajustável às suas peculia­
ridades. Entendeu-se que a preser­
vação da autonomia das Universida­
des, considerada em seus aspectos 
essenciais; se compadece perfeita­
mente com o estatuto jurídico da au­
tarquia. O problema crucial da ad­
ministração universitária, na ordem 
federal é conferir-lhe plasticidade e 
dotá-la de mecanismos fle ·íveis que 
l�berem a instituição dos costumeiros
entraves da burocracia interna e, so­
bretudo, do excessivo contrôle dos
órgãos governamentais. Com êste
Hm, para evitar êstes óbices caracte­
rísticos das Universidades federais o
Grupo propõe o regime de autarquia
educacional, com características pró­
prias. Neste caso, à autarquia será
atribuído, em sua estrutura e fun­
cionamento, regime especial que a li­
bere dos entraves da sistemática a­
tualmente dominanate no serviço pú­
blico.

A autonomia da Universidade fi­
cou plenamente assegurada, qualquer 
que seja o regime jurídico adotado, 
principalmente, no que respeita à

substância de suas atividades acadê­
micas. Para tanto, aliás, a autonomia 
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foi definida no anteprojeto de lei em 
têrmos amplos, que levaram à elimi­
nação das definições restritivas ainda 
consagradas na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. A au­
tonomia, em última instância não é 
uma dádiva pelo poder público confe­
rida à Universidade, mas uma prer­
rogativa que lhe é inerente. Contudo, 
a autonomia não signifca arbítrio e 
há de exercer-se dentro dos limites 
que decorrem de sua inserção na so­
ciedade . É o que concilia o seu exer­
cício com os imperativos do plane­
jamento democrático exigido pelo de­
senvolvimento nacional. Dêsse modo 
cabe ao Estado, como representante 
da comunidade verificar o uso ade­
quado dos rectirsos postos à sua dis­
posição, em função de prioridades 
que reflitam, a todo instante_, as pe­
cessidades do País . Para realizar esse 
equilíbrio difícil mas viável e neces­
sário ent�e a autonomia da Universi-
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dade e a gestão do Estado, _o �rupo 
propõe a criação de um órgao fma�­
ciador que possa racionalizar a atri­
buição de recursos, levando na àevida 
consideração as decisões da Unive�­
sidade vinculadas à sua responsabi­
lidade intelectual e às prioridades 
impostas pelo projeto do desenvolvi­
mento nacional. 

Quanto ao Govêrno e à adminis­
tração da Universidade o Grupo pro­
pôs um sistema integrado em que 
houvesse participação mais ampla ?e
membros da comunidade e de quais­
quer categorias docentes, de modo_ a
evitar a permanência de oligarqwas 
e estruturas de dominação, dentro da 
Universidade. Pareceu, assim, ao 
Grupo de Trabalho que a administr�­
ção universitária não deve ser exerci­
da em estado hermético. Ao contrá­
rio, a Universidade deve atrair aos 
seus órgãos de cúpula não só a pre­
sença mais robusta de representan­
tes dos alunos como a participação da 
comunidade. As próprias funções de 
reitores e diretores poderão ser con­
vocados valôres humanos que, embo­
ra alheios à carreira do magistério, 
possuam alto tirocínio na vida públi­
ca ou empresarial. Eis o �ressu�osto 
que nos inspirou a formalizar dispo­
sições a serem executadas com o ob­
jetivo de abrir-se a administração das 
atividades universitárias à participa­
ção de quantos brasileiros tenham 
condições de aprimorá-la com as con­
tribuições da experiência, da cultura 
e dos talentos. Acrediatmos .9-ue, re­
estruturada sua administraçao na 
forma sugerida, a Universidade adqui­
rirá sentido nôvo, em consonânc a com 
os desejos ou reclamos dos mestres, 
dos alunos, da Sociedade e do Pais. 

Se a participação exclusiva dos 
professôres no govêrno da Universida­
de não representa a melhor forma de 
conduzir a corporação acadêmica, dai 
não se segue que sua administração_ se 
torne mais eficiente quando exercida 
inteiramente por pessoas estranhas aos 
quadros universitários. Muito menos 
teria sentido retirar aos professôres o 
direito de participar da escolha de seus 
dirigentes. O sistema proposto reali­
za um equilíbrio nas relações entre a 
comunidade, a Universidade e o Es-­
tado. 

Outro aspecto que preocupou par­
ticularmente o Grupo foi a necessida­
de de intensificar o processo de racio­
nalização da administração universi­
tária. Com êste intuito, propõe-se que 
seja levado em conta, no exame do fi­
nanciamento dos programas de desen­
volvimento das universidades, o esfôr­
ço realizado no sentido desta racionali­
zação e do fortalecimento de mecanis­
mos de planejamento, orçamento e ad­
ministração financeira. Peça básica 
dessa política é o estabelecimento da 
função de Superintendente, a ser exer­
cida por técnico de alto nível e com 
responsabilidade nas atribuições do 
planejamento e na direção administra­
tiva. Ainda julgou o Grupo oportuno. 
colimando o mesmo objetivo, que se­
jam promovidos programas de treina­
mento, mediante convênio entre os 
Ministérios da Educação e Planeja­
mento, para qualificar pessoal técni­
co das Universidades. 
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Mas desejou o Grupo prevenir 
também, banindo-os de uma vez por 
tôdas, os conflitos imperantes entre a 
legislação do magistério e a do traba­
lho. Os conflitos têm prosperado a 
ponto de nutrirem êste paradoxo: a e­
xistência de professôres vinculados a 
cátedras, em caráter efetivo, sem que 
tenham prestado concursos de titulas 
e provas. Admitidos sob o regime da 
legislação do trabalho, e por esta ga­
rantidos, a Universidade não os pode 
destituir sem ônus de indenizações in­
suportáveis. tste e outros exemplos 
têm impedido a uniformização até 
mesmo do direito disciplinar de todos 
os membros do magistéro. 

A lei estende aos professôres, 
quanto à aposentadoria, por exemplo, 
as normas por ela própria prescritas 
no respectivo estatuto. Mas, no caso 
de ser admitido sob o regime da legis­
lação do trabalho, o professor é juiz 
da oportunidade em que deva aposen­
tar-se, mesmo ultrapassando o limite 
preestabelecido para a sua permanên­
cia no magistério. tste contra-senso 
não deve subsistir e, por isto, com a 
audiência de eminentes juristas, cujos 
alvitres foram considerados sem ressal­
vas, julgamos de bom aviso indicar em 
texto as conc1usões saneadoras do 
inadmissível conflito vigente. 

Os tópicos reunidos nesta parte 
Jo texto da presente Exposição con­
densam perspectivas e expectativas 
harmonizadas tanto em face da vitali­
zação necessária � Universidade à qual 
interessa s. problemática do desenvol­
vimento econômico e do progresso so­
cial do Pais, quanto das readaptações 
administrativas que lhe permitam a­
tuar com um dinamismo capaz de con­
jugar as fôrças e as aspirações disper­
sas em muitas vocações interessadas 
na ordem e no progresso do Brasil . 

1. 3 - ESTRUTURA

O problema da estrutura, como é 
sabido, encontra-se equacionado para 
as universidades federais nos Decretos­
Lei n.0 53, de 18 de novembro de 1966 
e 252, de 28 de fevereiro de 1967, � 
cujos princípios quase tôdas as de­
mais instituições oficiais e particula­
res se vão espontâneamente ajustan­
do. Esta circunstância, por todos os 
títulos auspiciosa, constitui uma evi­
dência de que já é tempo de generali­
zar as soluções adotadas numa concep­
ção de universidade que substitua, co­
mo política a seguir de agora por di­
ante, a mera justaposição de facul­
dades a que, em última aná�ise, se re­
duz a definição contida na Lei de Di­
retrizes e Bases . 

Fixam-se para tanto, no projeto 
de lei em anexo, as grandes linhas a 
partir das quais os diversos planos es­
pecíficos poderão ser desenvolvidos, em 
experiências mais ou menos ousadas 
que alcancem desde a universidade or­
ganizada diretamente, sem a preexis­
tência de faculdades isoladas, até a 
que se constitua sem escolas no senti­
do tradicional da palavra. Sempre que 
se fixem determinados ângulos, dentre 
os da caracterização adotada, não é 
difícil encontrar seme1.hanças ora com 
as novas soluções inglêsas, ora com as 
soviéticas, ora com as americanas, para 
citar as mais conhecidas e discutidas. 
Entretanto, na medida em que se fo­
calize o conjunto, o que resulta é tão­
só a preocupação de fidelidade à idéia 
universitária em si mesma, suscetível 
de objetivar-se nos mais variados es­
quemas dentro de um país que tem 
proporções continentais. 

Esta última consideração levou a 
que ainda mantivesse o sistema de es­
tabelecimentos isolados, atribuindo­
lhe porém um caráter excepcional que 
fixa mais uma vez, a Universidade 
como o tipo natural de estrutura pa­
ra o ensino superior. Dai, como estra­
tégia de transição, ter-se acolhido e es­
Umulado a fórmu1a intermediária pro­
posta pelo Conselho Federal de Edu­
CA.ção, na sua Indicação n.0 48/67, de 
ft'derações de escolas que, "a partir 
dessa forma unitária de organização, 
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poderão em muitos casos alcançar a 
substância de universidade e como 
tais vir a ser constituídas". 

Nesta orientação geral de flexibi­
lidade, é indispensável que não se cris­
talize qualquer ordem de estudos num 
determinado tipo de escola. A Lei de 
Diretrizes e Bases, apesar da sua ine­
gável sobriedade neste particular 
mostrou-se ainda rígida ao prescre� 
ver a Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras como solução única para o 
preparo de professôres destinados à 
escola de segundo grau. Curioso é que, 
apesar de tratar da matéria em vários 
dispositivos, a L. D. B.  acabou por o­
mitir os especialistas cada vez mais 
necessários ao desenvolvimento nacio­
nal da Educação cm todos os níveis. 
Um artigo do anteprojeto de lei geral 
corrige essa falha; não para substituir 
uma rig"dez por outra, mas precisa­
mente para admitir tantas soluções -
Inclusive a Faculdade de Filosofia -
quantas sejam as indicadas nas várias 
situações concretas. 
I. 4 - ARTICULAÇÃO DA E COLA

MÉDIA COM A UPERIOR

A matéria foi situada, em grande 
parte, na linha da citada Indicação 
48/67, em que se corporificam as ten­
dências hoje observadas no mundo in­
tei�·o. Considerou-se que há entre os 
CIOIS graus uma desarticulação ao mes­
mo tempo quantitativa e qualitativa. 
A primeira é obviamente mais visível 
já que a oferta de oportunidades e� 
nível universitário está longe de al­
cançar a relação que deve haver en­
�re êsse e o nível médio; e a solução 
e o aumento progressivo das vagas, 
conforme se propõe no tópico relativo 
à expansão da matrícula. A desarti­
culação qualitativa, por sua vez, tem 
de ser considerada em três planos: o 
da escola de segundo grau, o da esco­
la superior e o da passagem de uma 
para a outra. 

O ensino médio brasileiro, tal co­
mo estruturado na Lei de Diretrizes 
e Bases, apresenta visíveis inconveni­
entes de ordem social, pedagógica e ad­
ministrativa. Dividido como está em 
um curso secundário e "ramos" de 
ensino técnico-profissional, êle apenas 
reflete estratificação da sociedade 
num dado momento, em vez de con­
verter-se num fator dinâmico de de­
mocratização. Admitindo que tal di­
visão se faça desde o nível ginasial a 
lei deixa de atender às caracteristi�as 
psicológicas dos alunos, profissionali­
zando precocemente os que ainda não 
podem revelar aptidões para isso. Não 
exigindo, por outro lado, que estudos 
especiais e formas de trabalho se culti­
vem º?rigatõriam nte no colégio, ela 
se omite em relação àqueles que por 
esta forma deixam de desenvolver mui­
tos traços de inteligência especifica. 
Finalmente, separando escolas em que 
pelo menos a metade do currículo de­
ve ser comum, êle se torna por demais 
dispendioso, numa hora em que urge 
racionalizar os gastos de educação pa­
ra imprimir-lhes a produtividade sem 
a qual será impossível atender à ex­
pansão dos vários sistemas . 

A isto acrescente-se, ainda no pla­
no social, a tendência inevitável que 
tem o a uno a buscar na escola um 
instrumento de promoção individual 
no quadro dos valôres aceitos. o re­
sultado é que, apesar da equivalência 
definida em têrmos amplos o curso 
"secundário'' continua a ser' a grande 
"estrada real da Universidade". Hoje 
como ontem, é o preferido pela imensa 
maioria dos que procuram menos pre­
parar-se para a vida, e eventualmente 
para o trabalho, do que ensaiar os pas­
sos de um vestibular convertido em 
autêntica especialização. 

A esta ordem de problemas res­
ponde-se com uma nova caracterização 
da escola média que, progressivamen­
te, substitua o esquema dualista ainda 
consagrado na Lei de Diretrizes e Ba­
ses. Previu-se para êste efeito o giná­
sio comum, enriquecido por "sonda­
gem e desenvolvimento de aptidões 
para o trabalho", e o colégio int grado 
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em que os diversos tipos de formaçã_oespecial e profis:sional, tornados obri­
gatórios, se assentem sôbre a base de 
"estudos gerais" para todos. l!:stes, 
além da importância que têm em si 
mesmos, levam os mais capazes à Uni­
versidade; aquêles predispõem ao exer­
cício de ocupações úteis, evitando a 
marginalização dos que encerram a 
vida escolar ao nivel do segundo grau. 
É o primeiro dispositivo de absorção
que se imagina. 

Claro está que a uma tal co�oca­
ção do problema devem �j ustar-se. os
exames de ingres.<:n ao ensmo superior, 
quer em seu conteúdo, quer na f?rm� 
de sua realização. Quanto ao primei­
ro aspecto, previu-se que êles deverão 
abranger "os conhecimentos �omuns 
às diversas f armas de educaçao de 
segundo grau, sem ultrapassar êste 
nf vel de complexidade', revestindo a 
dupla função de (a) um diagnóstico 
da escolaridade média dos candidatos, 
a ser confirmado ou infirmado já em 
nível superior, e (b) um recurso para 
mais racional distribuição de vagas. 

Fugiu-se, portanto, ao atual ves­
tibular por curso - remanescente da 
velha organização à base de esco18:s 
estanques - q:ie respon�e po� mm­
tas das rlistorcoes de hOJe: exige do 
aluno uma opção abrupta quanto à 
carreira a seguir, impossibilita a esco­
la de orientá-lo para setores mais ajus­
tados às suas aptidões e às caracterís­
ticas do mercado de trabalho e toma, 
destarte, impraticável qualquer dis­
ciplina no sentido de uma politica na­
cional de formação de recursos huma­
nos. A solução que se preconiza é a 
unificação crescente do vestibul8:r; de 
inicio por grupos de cursos afms e 
mais tarde abrangendo todos os cur­
sos de uma universidade, depois de vá­
rias universidade e escolas isoladas, 
até alcançar o âmbito de regiões do 
País. Com isto, sôbre possibilitar o 
aproveitamento plen� das vaga�, ev!­
ta-se o conhecido fenomeno das mscn­
ções múltiplas que oferece uma visão 
distorcida da rea1.idade. E passa-se a 
contar com um segundo dispositivo de 
absorção. 

l. 5 - CURSOS E CURRÍCULOS.
REGIME ESCOLAR 

Mas também o vestibular assim 
reformulado será de pouca eficácia se, 
ao mesmo tempo, não se mudar. a 
concepção mesma dos cursos superio­
res. l!:stes, no Brasil, apresentam uma 
dupla inconveniência que a reforma 
t m d enfrentar: de um lado, care­
cem de qualquer hierarquia, revJstin­
do na base a mesma proporçao de 
cúpulas; de outra parte, rigid3s e ª1!1-
biciosos ao nível de graduaçao, nao 
permitem ajustamentos às diferenças 
individuais dos alunos ou às caracte­
rísticas do mercado de trabalho e le­
vam a que a abertura de qualquer va­
ga implique, sempre e neces�àriamen­
te, a oferta de quatro ou mais anos de 
estudos. 

o problema dos cursos e currí�u­
Jos foi, portanto, encarado de todos es­
tes ângulos. Instituiu-se na gr�d�a­
ção um 1.º ciclo geral, com a tripllc.e 
função de (a) recuperar falhas. evi­
denciadas pelo vestibular no perfil de 
cultura dos novos alunos, (b) orientar 
para escolha das carr�iras e (c) pr�­
porcionar estudos básicos para os ci­
clos ulteriores. Ao mesmo tempo, e 
paralelamente a êste 1.0 ciclo, criou­
se um sistema de "carreiras curtas" 
para cobrir áreas de f armação pr�fis­
sional hoje inteiramente desatendidas 
ou atendidas por graduados em cursos 
longos e dispendiosos. Evitando a 
compartimentação rigida e antidemo­
crática dos dois esquemas, que pode­
riam assim reproduzir em nôvo plano 
o dualismo da escola média tradicio­
nal, previu-se desde logo ampla cir­
culação do 1. 0 ciclo geral para os cur­
sos profissionais destinados a carrei­
ras curtas, e vice-v rsa. É mais um
dispositivo d absorção que se oferece.

Além disso, consid rou-se que o 
s tema de ixação de cursos e curri-

culos, em que pese ao avanço registra­
do a partir de 1962, ainda é por de­
mais estático para ensejar as mudan­
ças que devem ter a Universidade co­
mo ponto de partida. Atua1.mente, a 
cada ocupação ou ordem de ocupação 
de nível superior deve corresponder 
uma lei especial que estabeleça privi­
légios, para o seu exercicio, a deter­
minados grupos. Como as formas de 
trabalho se vão multiplicando ràpida­
niente, a legislação não pode acompa­
nhar êsse crescimento; e se tal viesse 
a ocorrer, terminar-se-ia por imobilizar 
as atividades que exigem formação 
universitária com centenas de leis que 
em rigor, salvas poucas exceções, in­
teressam às "corporações" de profis­
sionais e não à defesa da sociedade. 

O resultado é que a função de es­
tabelecer currículo mínimo, atribuída 
ao Conselho Federal de Educação, se 
torna eminentemente passiva e despi­
da de qualquer criatividade, já que 
supõe em cada caso uma nova lei. As 
universidades nem isto era concedido. 
Se, por exemplo, determinada região 
do País necessita de um tipo de pro­
fissional para atender as peculiarida­
des locais, não há no momento como 
resolver o prob1ema sem a prévia con­
cessão de privilégios por via legal. É

um inconveniente que deve ser corri­
gido; tanto mais quanto a norma cons­
titucional que disciplina a matéria, sô­
bre não cogitar de "privilégios", está 
expressa em têrmos amplos que per­
mitem soluções mais flexíveis. 

O que, pois, se propõe como polí­
tica a seguir é a fixação de currícu­
los, em níveis nacional e regional, que 
se ajustem às condições locais e às flu­
tuações do mercado de trabalho. O 
Conselho estabelecerá os mínimos a 
exigir não só para as profissões já re­
guladas em leis como para outras que 
tenham por necessárias ao desenvolvi­
mento do País. As universidades, por 
sua vez, planejarão cursos novos para 
atender a características de sua pro­
gramação específica ou a exigências 
observadas em âmbito regional. Os 
diplomas daí resultantes, uma vez a­
provados regularmente os cursos res­
pectivos, serão registrados no Minis­
tério da Educação e Cultura e darão 
direito ao exercício profissional nas 
áreas abrangidas pelos respectivos cur­
rículos, com validade em todo o terri­
tório nacional . 

É indispensável, porém, que tanto 
ao Conselho como às universidades se 
assegurem condições de objetividade 
para o planejamento dos cursos em 
razão dos fins especificamente visados 
em cada caso e, portanto, sem a inter­
ferência de fatôres externos que per­
turbem o seu trabalho e lhes deformem 
os resultados. Já agora iso é impos­
sível, máxime no que toca à duração, 
com a política de salários vinculada, 
no serviço público, a número de anos 
de estudo. De futuro, a permanecer 
tal orientação, o quadro de hoje só po­
derá agravar-se cada vez mais; e entre 
as consequências previsíveis inclui-se, 
desde logo, a anu1ação do projeto re­
lativo às carreiras curtas, em que tan­
tas esperanças se depositam. Dai o 
princípio de "desvin�ulação" eJtabele­
cido no projeto de lei, a ser posto em 
prática dentro de um prazo que per­
mita ao Poder Executivo encontrar 
novas fórmulas referidas mais à di­
nâm:ca do exercício profissional do 
que a critérios exclusivamente acadê­
micos. 

Nada, porém, do que aí fica leva­
rá aos resultados almejados se, no 
exercício mesmo das tarefas didático­
científicas, não se adotarem critérios 
mais plásticos que permitam o seu 
contínuo ajustamento às diferenças 
dos alunos e ao número, em rigor im­
previsível, de funções que se cometem 
à Universidade moderna. Os cursos 
rígidos, idênticos para todos, devem 
ceder lugar ao jôgo de opções que en­
riquecem as habilitações profissionais, 
afeiçoando-as às variações do trabalho 
num mesmo campo, e ensejam a cada 
estudante rea1izar plenamente no de­
senvolvimento de suas aptidões e pre-
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f erências; os longos períodos letivos, 
que na maioria dos casos abrangem 
todo o ano, têm de subdividir-se pa�a 
aumentar as combinações sem as quais 
se tronará impossível a diversifica­
ção preconizada; e o regime obsoleto 
de "séries" int�iramente prescritas, 
em que o aluno não tem qualquer par­
ticipação no delineamento do seu pla­
no individual, precisa de substituir-se 
pelo de matrícula por disciplinas, fa­
zendo-se o contrôle da integralização 
curricular por métodos flexíveis como 
o de "créditos". Neste particular, se­
rá indispensável que as instituições de
ensino superior mantenham repetid�s
contactos a fim de chegarem, med�­
ante consenso, à fixação de uma um­
dade nacional de crédito capaz de pos­
sibilitar a circulação ampla dos es­
tudos de umas para outras.

Seria ingênuo que se pretendesse 
disciplinar êstes aspectos da reforma 
por meio de leis ou decretos. O máxi­
mo a que se poderia chegar, neste sen­
tido, seria a manutenção dos artigos 
72 e 73 da Lei de Diretrizes e Bases 
convenientemente reformu1ados; e foi 
o que se f êz. O ano letivo de 180 dias
úteis, desvinculados do ano civil, pas­
sou a definir-se como a faixa de fun­
cionamento "regular' 'após a qual, e
até que se inicie o ano letivo seguinte,
as instituições continuarão obrigato­
riamente a oferecer cursos destinados
a múltiplos propósitos: aperfeiçoa­
mento ou especia 1ização dos profissio­
nais existentes; elevação dos padrões e­
ducativos e culturais da comunidade,
mediante programas intensificados de
extensão; prosseguimento das ativida­
des normais em período especial que
permitirá a muitos alunos concluir os
seus estudos em prazo mais breve e a
outros cidadãos, que já não possam
ser apenas estudantes, obter diplomas
pela volta periódica à universidade; e
assim por diante. A vantagem desta
co1_ocação é evidente para a utilização
plena de capacidade ociosa de muitas
escolas que, não raro, permanecem de
portas fechadas durante todo o perío­
do de férias.

Conservou-se igualmente o princi­
pio da presença de professôres e alu­
nos e cumprimento de programas, o 
qual apesar de ter um sabor de repe­
tiçã� do óbvio, ainda reveste indiscu­
tível oportunidade na presente con­
juntura brasileira. Houve, porém, mo­
dificações. A execução dos programas 
será "integral" porque não se con<:ebe 
atestar o conhecimento de uma disci­
plina a quem lhe cobre três quartos 
ou dois terços; o comparecimento de 
alunos a ser fixado em nível estatuá­
rio ou 'regimental, será requisito d��­
provação em vez de mera cond1çao 
para entrada em exames; e a presen­
ça dos professôres se vi�cu�ar_á ao cum­
primento efetivo do novo s1st�ma de 
horários que a reforma pre?o1;1z9: com 
0 elemento básico para ex1stenc1a da 
própria universidade. Claro está que 
não se imagina possa um simp1es dis­
positivo legal gerar novas atitudes; 
mas oferece um instrumento que, em 
casos que esperamos sejam excepci�­
nais, poderá ser utilizado J?elo admi­
nistrador para fazer cumprir com au­
tenticidade o que foi prescrito. 

I. 6 - CORPO DOCENTE

Nenhuma reforma da Universi­
dade terá quaisquer condições _de_ êxi­
to se não fôr enfrentada, reahstica e 
au'.daciosamente, a questão do magis­
tério. De nada valerão estruturas or­
gânicas e racionais, currículos flexí­
veis e adaptáveis aos ape1os do real, 
bibliotecas ricas e valiosas, laborató­
rios modernos e bem equipados, ins­
talações satisfatórias e funcionais, se 
tudo isso não f ôr vivificado pela pre­
sença constante e o trabalho fecundo 
do professor. Em última instância, o 
grande problema é sempre o homem 
que utiliza e humaniza o objeto pelo 
trabalho de seu espírito e de sua mãos. 

Daí a necessidade de instrumen­
tos legais que fixem um ideal, estabe­
leçam a meta e os meios que a ela 
conduzem, para que se possa caminhar 
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no sentido de ter, no seio da Univer­
sidade, compreendida como uma co­
munidade de mestres e discípulos, os 
elementos capazes de permitir que essa 
instituição cumpra o seu destino. 

Era necessário enfrentar o problt!­
ma do magistério em dois p!anoE' di­ferentes: primeiro, cabia fixar certos 
princípios gerais definidores de uma 
"filosofia da do�ência universitária", 
naturalmente aplicáveis a 1 odo o e�­
sino superior do País, público ou pri­
vado, princípios sem os quais n�o se 
teria a garantia mínima de_ camm�ar
para aquela universidade viva e ena­
dora que é a meta da presente refor­
ma. Em segundo lugar, e cm conse­
qüência mesmo desses princípios, pelo 
mencs dos que não se havia ainda 
incorporadc ao sisLema federal de en­
sino superior, fazia-se necessário re­
formu�ar e modernizar o Estatuto do 
Magistério, estabelecido na Lei n. 0 

• . •

4. 881-A, de 6 de dezembro de 1965, e 
superado em muitas de suas disposi­
ções. Do exame dêsses dois planos, r�­
sul taram dois Lextcs: um, o do capi­
tulo sôbre o Corpo Docente, fixando 
normas para todo o ensino_ superior d� País e inserto no AnteproJeto de Lei 
Geral que se segue imed,i8:tamente a
êste documento introdutorJO; outro, 
o do Anteprojeto de Lei e.,pccial sôbre
o magistério superior federal 9-ue,_ a­
justando-se ao espírito .do prm��iro,
trata das disposições mais es_pec1f�cas 
próprias à docência nas Umyers1da­
des e nos estabelecimentos isolados 
mantidos pela União. 

o capítulo sóbre o Corpo_ Docente
destina-se, já se dis_se, 

.
ª firmar �s

grandes linhas da "filosofia do, magis­
tério universitário" atendo-se aquelaE' 
questqes fundame�tais par� ª

. 
vida 

da instiLuição. E sua primeira inova­
ção real, conseqüente com a nova de­
finição de Universidade, está no reco­
nhecimento da indissolubilidade das 
tarefas de ensino e pesquisa, expresso 
na idéia da unidade da carreira docen­
te. Se cabe à Universidade digna dês­
se nome a missão de, indissociàvelmen­
te conservar o património da cultura 
e fazer recuar os seus horizontes, trans­
mitir O saber adquirido e criar o saber 
nôvo não teria sentido separar, em 
compartimentos cstanqu��, , os . h?­
mens que ensinam o que Ja e patnmo­
nio comum da humanidade dos que 
exploram as humanas viI:tu�li�a�es d_econhecimento. Daí o prmcip10 1mph­
cito na idéia de unificação da carrei­
ra universitária, segundo o qual todo 
professor deve investigar , de algum 
modo criar e de acôrdo com o qua 1• 
também, todo pesqui ador deve ensi­
nar e, de alguma forma, transmitir 
diretamente ao estudante o resultado 
de sua investigação. Pouco importa 
que alguns sejam mais professóres e 
outros mais pesquisadores: o ql!e . se
quer não é, afinal, dividir mecamca­
mente, na mesma proporção, a docên­
cia e a pesquisa, mas tornar expre�sa 
a idéia do laço que as une, da associa­
ção contínua que devem manter pa­
ra o cumprimento integral da tarefa 
universitária. 

Unificada, deve a carreira docen­
te nos seus vários níveis que os esta­
ll;tos e regimentos universitários es­
tabclecer�o, vincular-se, �m caráter 
prefercnc1a1, aos graus e titules aca­
dêmicos, bem como ao teor científico­
cultural dos trabalhos dos que a per­
correm. Em outras palavras, a car­
reira deve ser aberta, sem pontos de 
entrangulamento e sempre ligada, na 
sua progressão, aos méritos reais dos 
docentes que os graus acadêmicos, 
para além de todo o forma!ismo, de­
vem exprimir para legitimar-se. A 
carreira de um professor é como que a 
sua biografia intelectual, em que ca­
da grau conquistado deve ser concebi­
do como uma etapa que prepara e 
amadurece a etapa seguinte, numa 
contínua tensão espiritual que faz a 
autenticidade da vida daquele que 
permanentemente investiga, ensina e 
aprende com os olhos vottados para a 
significação e o enriqu cimento do hu­
mano. 

Firmado o principio, foi possível, 
no caso do ensino superior federal, fi­
xar desde logo os níveis da carreira e 
estabelecer exigências, ainda que sem 
fixação de prazos, para o ingresso e o 
acesso nela, na dependência da obten­
ção de títulos acadêmicos de mestre 
doutor cm centros de pós-graduação 
reconhecidos pelos órgãos competen­
tes, centros êsses capazes de formar, 
independentemente de processos tra­
dicionais que as universidades as vê­
zes utilizam, o possuidor capacitado 
de um grau que o habilit a ascender 
na carreira universitária. 

Mas a carreira universitária não 
depende apenas de uma f'xação de e­
tapas e de requisitos para atingí-las; 
para que se realize o ideal de uma uni­
versidade criadora, na qual haja con­
dições para que a indissolubilidade en­
tre a pesquisa e o ensino seja real e 
não mera figura de retórica, é preciso 
que a maioria de seus docentes viva 
exclusivamente dela e para ela, com­
ponha-se de membros efetivos dessa 
"comunidade pensante" e não de me­
ros "visitantes ocasionais". Para asse­
gurar o cumprimento dessa exigência 
da vida universitária, estabeleceu-se o 
princípio da dedicação exclusiva, que 
deve ser a meta de tôda e qualquer 
universldade. Claro que não é factí­
vel, de um momento para outro, im­
p'antar êsse regime, estendendo-o à

maioria dos docentes, pois isso exigi­
ria uma súbita elevação de custos que 
as universidades, especialmente as 
particulares, não estariam em condi­
ções de suportar. É o que justifica o 
princípio seguinte, que estabelece a 
prioridade para sua extensão as áreas 
mais importantes do conhecimento 
básico e profissional, como etapa in­
termediária, a espera daquele momen­
to em que o regime de "tempo par­
cial" venha a ser exceção e não regra 
na vida das comunidades universi­
tárias. 

No caso das instituições federais, 
era lícito ir mais longe, estabelecendo 
três regimes de trabalho: respectiva­
mente o de 12 horas semanais, o de 22 
horas e o de dedicação exclusiva, com 
níveis de vencimentos ou salários 
a êles ajustados, de forma 
a encaminhá-las, realisticamente, 
para aquela progressiva realiza­
ção de um ideal universitário que 
exige a presença constante do docente 
na sua comunidade de trabalho. Pro­
positadamente não se definiu, nem 
na lei geral, nem na referente ao ma­
gistério federal, o regim de dedica ão 
exclusiva er.i têrmos de horário de
trabalho. A dedicação exclusiva, o no­
me o diz, ainda que pressuponha, àb­
viamente, a presença física do docen­
te na escola em dois turnos diários d 
trabalho, não se caracteriza princi­
pa!mente por ela: é, antes de tudo, um 
estado de espírito, um cuidado cons­
tante, uma atitude ética diante da co­
munidade universitária. O anteproje­
to da lei geral, além dessas normas, 
fixa outra, da mais alta import ncia, 
já consagrada no sistema �ederal de 
ensino superior, mas que amda, por 
razões diversas, não se estendeu impe­
rativamente às escolas staduais e pri­
vadas. Trata-se da extinção da cáte­
dra ou cadeira que o Parec r n. 0 

. • .

281 67 do Conselho Federal de Edu­
cação, interpretando as disposições le­
gais vigentes, mostrou já não ter cabi­
da no ensino superior nacional. Não 
é êste o local apropriado para suma­
riar todos os vícios e defeitos ligados 
ao regime das cátedras, dos quais não 
é certamente o menor aquêle "enfeu­
damento do saber" que êle estimulou: 
a condenação da cátedra já passou cm 
julgado na consciência universitária 
brasileira, por mais que ainda, aqui e 
ali, se registrem resistências, num 
compreensível apêgo a uma institui­
ção que teve tão longa vida no ensino 
superior nacional. Assim sendo, o que 
te quis foi fixar, num dispositivo le­
gal insofismável, válido para todo o 
País, um preceito que vem ao encon­
tro das aspirações mais levadas da 
grande maioria dos universitários bra­
sileiros, tanto do corpo docent quan­
to do corpo discente. Acrescente-f;c. 
ainda, que a abolição da cátedra é ga-
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rautia indispensável para o cstabele­
cim nto daquela carreira ab rta em 
todos os s us niveis, de que já tratou 
êste documento, pois só ssa medida 
criará as condi õ s para que qualquer 
docente, na exclusiva dependência de 
cus méntos e da qualidade de seu tra­

balho, po sa chegar ao tôpo da e r­
rcira universitária: de fato, como es-
ab 1cce o anteprojeto la lei geral, 

pod rá s mpre hav r mais de um >ro­
f e sor em qualquer nível de carreira, 
no vário Departamentos. O que per-

i1 i1á que, lecionando a m ma dis­
ciplina, dois ou ma·s doceutcs atinjam 
o último estágio - o de Professor no
sist m f dernl se iv rem qualida­
des e compe ênci, bas ant para tanto.

Em 1ugar da cátedra, ter-se-á, como já stá pre crito m lei para as instituiçõe federais, cl" m ·tamento, org nhno muito mais amplo e p ás• tico, que programará, olidàriamcntc, as a r buições d en ·no p qui a dos docente , repr entando um o de­cisivo para o pro rresso e aperfeicoa­mcnto da nos a mstitukõ umver-itárias. 
Outro 

por ância, é o da mam nç-o, não 
como al0o exc pcion as normal, 

e a é prefrrcn fa1 1 o c o s es-
abelccimcntos federa � d e s·no -

ao lado dos prof s ôr o quadro e 
aral amcnte a ê cs, clC' um corpo de 
·ofes ôres, de todos os nív"· bor­

ai ado ao rc ime da, 1 · d t�balho 
muito mais flexí 1 do que o outro. o 
futuro deverá, paulatinam nte, ao me­
n ,s no sistema federal, cncam nhar­
no., para uma op�ão d fin · por 
ê e regime, adaptado ao "status" ju­
rfdico da "autarquia educnc·onal'' que 
agora se cria, j' que Ale , o que melhor 
se compadece com a vida universitá­
ria: mantendo temporariamente os 
dois regimes, o que se faz é preparar 
sem sobressaltos essa transi ão. 

Tôdas es as medidas não t rão, 
por si Ó[,, não há qu m não o aiba, a 
virtude mágica de criar aquêle corpo 
cn. inante de que nece sitam as uni­
vei sidacl s: entr tanto, 1as são o ·n -
trumcnto hábil que, num prazo que 
não pode pr ver com exatidã , ha­
vei á de conduzir-nos ao alvo fixado. E
ne · .lia, que estará tanto mais pró­
. ·imo qu nto maior fór o esfôr ·o pe -
oal d cada um, po e1-se-á alar na 

e · 1 Ancia da Univer idad brasileira. 
I. 7 - L 1PLANTAÇ.i\O DA

Pó -GRADUAÇ O 

a Univers· da de moderna a l ó -
gradua ão con titui, por a sim dizer, 
a cú ula d es udo , o nível de cursos 
em qu [ d n o1ve a p qui a ci n­
tífica, s formam s quadros do ma­
gist rio superior e s afirma gr tui­
ctade cri dm a d ai alta orm s 
da cultura univ rsitária, a implanta-
ão sistemática dos studo pós-gra­

duados condi ão bá ica para tmns­
formar a Universidade bra ileir m 
e ntro criador de ci'"ncias, de cultura 
e d novas técnicas. 

A Univ rsidadc, na ra das so­
ciedades ndustriais, se vê compelida 
a xerc r fun õcs múltipla apar n­
tement contraditó ias. ntre a cria­
ção de conhecimentos novo e a pr -
paração da grnnd massa de tudan­
tcs para a vida profissional, ent e as
exigências da p cquis fundam ntal 
ou ap icnda e a busca de um meio de
form -o e expansão da per analida­
de, exi tem ten ões in vitáveis e difí­
c i d conciliar no quadro trndi­
ci na·s da in titui ão univ r it ri . 
De um lado a Universid d n-o pod 
fu rir à onting ·n ia de ab orvcr o 
fluxo cr scent e andiclatos, confor­
me ao ide 1 democrático; doutra par­
te para r fiel a uma de as dimcn-
õ s essenciais hâ d contribuir para 

n manut nção da lt cultura que 
p rmanece o privilégio de alguns. 
Além dis o, o e traord ário progres­
s dn c'ências das técnicas cm to­
do o s tor , , impo ív 1 o a­
profundan ento dos conhecimentos e 
treil m nto avan ado nos llmit s dos 
•ur�o d gr, clua 'ªº.
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A xecução de tôdas estas tarefas 
impõe à Universidade uma espécie de 
diversificação vertical com o escalo­
namento de estudos, que vão desde o 
ciclo básico às carreiras curtas e lon­
gas dentro da graduação até o plano 
superior da pós-graduação . Esta se 
torna, assim, o sistema especial de 
cursos regulares, exigido pelas condi­
ções da pesq_uisa científica, Pf;l8:s ne­
cessidades da f armação tecnolog1ca a­
vançada e como imperativo do prepa­
ro de prof essôres do ensino superior . 

No que concerne à Universidade 
brasileira, os cursos de pós-graduaçao, 
em funcionamento regular, quase não 
existem. O resultado é que, em mui­
tos setores das ciências e das técnicas, 
o treinamento de nosso cientista e es­
pecialistas há de ser feito em Univer­
sidades estrangeiras. Além disso,
uma das grandes falhas de nosso sis­
tema universitário está precisamente
na falta de mecanismos que assegu­
rem a formação de quadros docentes.
Desta forma o sistema fica impossibi­
litado de se reproduzir sem rebaixa­
mento dos niveis de qualidade. Daí a
urgência de se promover a implanta­
ção $istemática dos cursos pós-gra­
duados a fim de que possamos formar
nossos pi1ó:ílrias cientistas, professô­
res, bem como tecnólogos de alto pa­
drão, tendo em vista que a expansão
da indústria brasileira requer núme­
ro crescente de profissionais criadores,
capazes de inventar novas técnicas e
processos de produção. A criação de
carreiras profissionais curtas, hoje
tão reclamadas para atender às ne­
cessidades da indústria e à diversifi­
cação do mercado de trabalho, deve
ter como contrapartida a instituição
de cursos de pós-graduação nas áreas
tecnológicas sem as quais torna-se rti­
fícil criar o know-how, tão necessário
ao nosso desenvolvimento.

1 
O problema da pós-graduação, 

entre nós, já foi objeto de estudo pelo 
Conselho Federal de Educação. O Pa­
recer 977 /65 definiu a natureza dos 
cursos de pós-graduação stricto sensu,
como o ciclo de cursos regulares em se­
guimento à graduação e que visam a 
desenvolver e aprofundar a formação 
adquiri a nos cursos de graduação e 
conduzem aos graus de Mestre e Dou­
tor. Fixou, ainda, normas e diretrizes 
para a realização dêstes cursos, sufi­
cientemente flexíveis para deixar am­
pla margem de liberdade às institui­
ções. Podemos dizer que já exist ho­
je, no Brasil, consenso entre os pes­
quisadores quanto à forma e os pro­
cessos da graduação. Todo o proble­
ma reside na dificuldade de sua im­
plantação sistemática, garantindo--se o 
alto nível próprio à natureza dos cur­
sos de pós-graduação. 

O parecer citado já advertia para 
os riscos da instituição de tais cursos, 
sem atender às condições especiais 
que êles requerem. A ser_ cr_iada indis­
criminadamente, na maioria dos ca­
.sos, a pós-graduação se limitará a re­
petir a graduação, já de si precária, 
com o abastardamento inevitável dos 
graus de Mestre e Doutor. 

Inicialmente, defrontamos a opi­
nião segundo a qual não poderemos 
p nsar em desenvolver a pós-gradua­
ção se ainda não cons guimos elevar 
o nível de eficiência de nossos cursos
de graduação. Faltar-nos-ia a infra­
estJr�tura necessár\i.a à implantação
dos cursos pós-graduados. ste argu­
m nto nos conduz a verdadeiro círcu­
lo vicioso. Se a pós-graduação é o lu­
gar, por xcelência, ond s f armam
os professôres qua�ificados do nsino
sup rior, sem e]a não pod remos me­
lhorar nossos cursos de graduação.
Ou então teríamos de recorrer indef1-
nidament à formação pós-graduada
no strangeiro, com o 1 isco de perder­
mos nossos m lhores cientistas, como
ocorr atualmente.

Temos, portanto, de romper o cír­
culo vicioso. Nas condições atuais, 
não podemos sp rar que as Univ rsi­
dades, por sua própria inicia tiva, re­
solvam o probl ma a curto prazo. De­
r iciências de p ssoas e escassez de rc-

cursos impedem que as Universidades 
assumam o ônus de implantar cursos 
de pós-graduação n_as diferentes áreas 
do saber. Muitas delas não estariam 
sequer em estado de promover um só 
curso de pós-graduação ao nível dese­
i ado. Daí a necessidade de se promo­
ver uma política nacional de pós-gra­
duação que coordene esforços e mobi­
lize recursos materiais e humanos. E 
esta política há de ser da inicia tiva 
do próprio Govêrno Federal. De um 
lado o alcance das medidas a �-ercm 
tomadas e o vulto dos recursos r.xigi­
dos ultrapassam as possibilidades de 
ação das Universidades. Doutra parte, 
trata-se de matéria de interêsse na­
cional, intimamente vinculada ao de­
senvolvimento da pesquisa científica e 
a expansão e melhoria do ensino su­
perior e que, portanto, transcende o 
âmbito de cada Universidade en_i 1.Jar­
ticular. Convém, mesmo, que um de­
creto fixe a polítca do poder público 
federal em matéria de pós-graduat.;âa. 

A execução desta política é perfei­
tamente viável no momento. Consi­
derando-se o panorama atual da pes­
quisa científica no Brasil, cremos ser 
possível iniciar-se um programa de 
pós-graduação em diferentes setores 
do conhecimento em nível de mestrado 
e, em a1 guns casos, até mesmo de dou­
tores. Experiências vitoriosas, já em 
curso no País, nos autorizam a pen­
sar na possibilidade concreta de tais 
programas. Existem no Brasil, espa­
lhados por várias Universidades pes­
quisadores capacitados, trabalhando 
isoladamente, e, muitas vêzes, sem 
meios adequados. Além disso, muitos 
são os cientistas que emigram para o 
estrangeiro embora pudessem retor­
nar ao País se lhe oferecêssemos con­
dições favoráveis ao exercício da pes­
quisa, como já vem acontecendo com 
o Programa iniciado pelo Conselho
Nacional de Pesquisas. Não nos falta,
pois, pessoal qualificado que poderá
ser complementado com a contratação
de prof essôres estrangeiros. Tôda a
questão é concentrar recursos em de­
terminadas áreas .

1 

Na impossibilidade de serem con-
templadas tôdas as instituições, pe1as 
óbvias razões de escassez de recursos, 
seriam escolhidas Universidades onde 
certas áreas já tivessem atingido o 
grau mínimo de desenvolvimento com­
patível com a natureza da pós-gradua­
ção. Nestas Universidades, seleciona­
das segundo o critério referido, seriam 
instalados Centros Regionais de Pós­
Graduação, para os quais convergiriam 
recursos materiais e humanos relati­
vos a determinados setores de conhe­
cimentos. Cada Centro se tornaria o 
núcleo de formação de pesquisadores 
e docentes de ensino superior para as 
cutras Universidades. Ao mesmo tem­
po poderiam desenvo1v r programas 
de treinamento avançado no campo da 
tecnologia. 

Por se tratar de matéria profun­
damente ligada à pesquisa científica, 
tudo aconselha que o órgão encarrega­
do de providenciar a instalação dos 
Centros seja o CNPq, o qual já possui 
organização estrutura para dar iní­
cio à execução dessa política. Para 
êsse fim, o CNPq, deverá articular-se 
com todos os órgãos nacionais vincu­
lados ao exercício e à promoção da 
pesquisa. Além disso, como a pós­
graduação não pode restringir-se aos 
setores das ciências exatas, naturais 
e da tecnologia, o CNPq deverá ampliar 
sua faixa de atuação para cobrir as 
ár as de Ciências Humanas, Educa­
ção e outros domínios do conheci­
mento. 

A criação dêstes Centros certa­
mente não impediria as Universida­
des de desenvolverem, por iniciativa 
própria, programas de cursos pós­
graduados. No entanto, êstes cursos 
só poderiam r ceber financiamento 
governamental se atendessem às nor­
mas de aprovação baixadas pelo Con­
selho F dera! de Educação. Neste 
caso, a Universidade poderia habili­
tar-se a se tornar sede de um Centro 
de Pós-Graduação. 

JOH l L l

Nas condições atuais, entende­
mos que esta política naciona1 de 
Centros Regionais de Pós-Gradua­
ção, criados nas Universidades ou em 
mstituições equiYalentes, é o meio 
mais eficaz de se promover, a curto 
prazo, a implantação sistemática dos 
cursos de pós-graduação ao nível 
correspondente à sua natureza e ob­
jetivos. Para maior eficácia, e por 
constituir matéria de mterêsses na­
cional, esta política deve ser institu­
cionalizada em decreto que fixe suas 
diretrizes <" assegure os meios de fi­
nanciamento. Considerando a im­
portância fundamenta1 da pós-gra­
duação na Reforma Universitária, o 
projeto de Lei Geral institucionali­
z?u-a, o Estatuto do Magistério exi­
gm os graus de Mestre e Doutor pa­
ra carreira docente e um decreto fir­
mou a estratégia de implantação dos 
cursos de pós-graduação na forma de 
Centros Regionais. 

I. 8 - CORPO DISCENTE

Tôda a atividade do Grupo de 
Trabalho tomou como plano de ref e­
rência, em última análise, os interês­
�es do corpo discente. É êste o cen­
tro de perspectiva a partir do qual 
tôdas as inovações propostas reve1am 
a sua coerência interna. Se foram 
tratados os problemas da administra­
ção, do magistério, do regime didá­
tico, dos recursos para a educação e 
tantos outros, todos o foram no sen­
tido de encontrar soluções que permi­
tissem ao estudante brasileiro a sua 
mais plena realização. O GT, entre­
tanto, não assumiu êste critério funda­
mental, numa intenção adulatória, 
nem por uma preocupação oportunis­
ta de contornar uma crise política. A 
consciência que teve de sua responsa­
bilidade era aguda demais para que 
sucumbisse a essas considerações su­
balternas. 

Pensou o problema da reforma 
universitária em função do aluno, 
unicamente porque o aluno é o des­
tinatário imediato de todo esfôrço e­
ducacional de uma nação consciente 
de que, no jovem, repousam tôdas as,. 
suas esperanças de continuidade na 
realização de seu próprio destino. 

Procurando sempre pautar a sua 
ação por esta inspiração primordial, 
ju1gou seu dever ganhar altura para 
não se deixar envolver numa temáti­
ca conjuntural e efêmera e poder re­
formular, em novas bases, o problema 
da própria presença e participação 
io estudante no contexto universitá-

rio. Esta, longe de ser algo apenas 
tolerado, passou a ser expllcitamente 
so1icitada, como um fator sem o qual 
muitas das inovações introduzidas 
perderiam eficácia. Cabe, com efeito, 
ao estudante, uma permanente fun­
ção crítica, seja do sistema no qual 
se processa a sua formação, seja da 
estrutura social global no qual ela 
�e desenvolve. Mas, para qµe esta 
função crítica não se deteriore nu­
ma atitude estéril de permanente 
contestação, é indispensável a criação 
de condições que garantam a institu­
c· onalização do diálogo, num clima 
de lealdade e cooperação. 

Para a consecução dêste intento,' 
�ormulado como objetivo da rcpresen­
tacão estudantil, entendeu o Grupo de 
Trabalho ser oportuno dar maior fle­
xibilidade à legis1ação vigente, utili­
zando dispositivos intencionalmente 
gerai , que permitam melhor adapta­
ção as condições peculiares de cada 
estabe!ccimento de ensino. 

Foram previstos, por um lado, os 
meios que assegurem uma presença 
mais ativa do professor na vida uni­
versitária, de maneira a propiciar 
aquela alternância de pontos de vista 
e de xperiências que constitui a pró­
pria ssência do diálogo, como a pro­
p dêutica da participação num pro­
cesso democrático. Mas, pal'a êste 
fim, era necessário, por outro lado, 
dar aos processos eletivos da represen-
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tação estudantil, dentro da universi­
dade, um caráter de maior legitimi­
dade. Era necessário garantir, por 
meio de dispositivos eficazes, que a 
nenhum valor autêntico fôsse impe­
dido o acesso e a participação na vida 
universitária, por carência de recur­
sos financeiros, como pareceu tam­
bém oportuno, não só ampliar os efe­
tivos das representações estudantis, 
como principalmente assegurar a sua 
presença em todos os colegiados e co­
missões responsáveis pelos processos 
decisórios da Uf\iversidade. 

Caberia finalmente, ressaltar um 
último aspe�to que, embora diga res­
peito também ao magistério, interes­
sa especificamente ao corpo di�cen_Le: 
trata-se da instituição da monitoria. 
Esta se destina, de a1.guma sorte, a 
criar uma forma de participação mais 
intensa do aluno nas atividades do 

ensino e pesquisa da Universidade. O 
aluno-mestre é simultâneamente, 
membro do corp� discente e partic�­
pante do corpo docente e sua co1;d1-
ção marca a continuidade entre eles
existente como um símbolo. Mas a
monitori� se destina a ser, além disso, 
um fecundo mecanismo para o recru­
tamento de docentes: interessando no 

magistério alunos. 9-u� já cursaram
com êxito uma disc1plma, reveland_o
condições intelectuai� ac��ª- da me­
dia e real espírito universitan�, o q�e
se está fazendo, na verdade, e atrai�·
para a carreira of> que tr�zeI?, em s1
as virtualidades do autentico pro-
fessor. 

Não deixou o Grupo de Traba�ho 

de considerar, !la vida de relaçoes 
entre a Universidade e o corpo discen­
te, a importância das �ti"�i�ade_:i des­
portivas, dada a s'!a si�iflc,açao co­
mo fator indispensavel nao so da fo!­
mação física, mas ainda da formaçao 
moral e espiritual da juventude. 

Dar à V-:liversidade as condições
de se transformar numa comunidade
de trabalho, em que tod_os, �ire�ores,
professôres, alunos . � fun�10na11os,
possam juntos participar eflcazme_:1-
te no processo glo�al �a prom�çao 

brasileira e da destmaçao popular da
democracia pareceu ao �rupo de Tra­
balho um objetivo maior do qu� o 

de perder-se numa casuística estreita,
que servira apenas para fomentar ��
clima de desconfiança e de host1ll-
dade. 

A integração, em têrmos . ?e ex­
tensão universitária, das atividades 
de particpação dos alunos �o _proces­
so do desenvolvimento brasileiro, d�­
volve-lhes, de certo modo, o desah_o 

por êles levantado, de saber se a uni­
versidade insiste em permanecer um�
instituição alienada, cuja reforma �o 

será possível através da conte�tac.ao 

global do regime ou se se trans10rma
num dos mais poderosos agentes de
mudança social. 

1.9 - EXPANSÃO DO E 
SUPERIOR 

I. 9 .1 - Ncccssidaclc de Crescimento
Integrado elo Sistema ele 
Ensino 

Não se poderá equacionar devida 
mente o problema da expansão de va­
gas para o nível superior, seja 1:1 têr­
mos econômicos, seja em funçao de 
exigências ético-jurídicas mais amplas, 
sem que se considere o sistema global 
de ensino cm que êlc se insere. 

O i"Cclamo de. mai� varras G" e�ca­
las superiores, a reivindicac.ão, nem 
sempre apoiada na qualificação intcl c­
tual do pretendente, do dir ito de aces­
so às Univ rsidades, faz, às vêz s, es­
quecer que há problemas tão urgentes 
quanto êsses ou ainda mais, no nív 1 
da escola elementar e da escola de se­
gundo grau. Sc.m pretender que êstc.., 
últimos sejam mais relevnnt s do qu� 
os que enfrenta a Universidade, é jus­
to, contudo, que se dê a êlcs, no míni­
mo, a mesma consideração . Será pre­
ciso, antes de tudo, lc.mbia�· que a es­
eola primária e a de s gundo grau, es-
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La pr>Jo menos cm seu primeiro ciclo 
-

. ,•O 'e e la. de c'd dania", de carál •r 
universal, dr.stinadas a dar a cada um 
s elemento.:, indispensáveis para que 

.::omp::m ia a sua imagem do mundo e 
do hcmem, com as "idéias vivas de s u 
teml-'c", de forma a situar-se diante 
:fo. natureza e da cultura, c.lc modo a 
sd".- pi.i. t:cip 1 produtivamente da 

vida de sua comunidade. 

Em outras palav1as, estender a e 
co.a ·idade primária e ginasial à tol 
lldaclc da população, atendendo não a 
m rccl�mo ou a m1:a reivindicação, 

que frequentemente nao é feita porque 
- o t"m condições de ser e xpressa mas 

1 um ,ireitu !nali náve} de cada pessoa 
l uma nacao que cre na substância
ili, 1, l elo homem, será, no mínm10, Lão 
;n11,01 lante quanto ampliar a c�uaci­
::ladc de matrículas melhorar o P.n. i­
ll'J. CK nív 1 sup�rior, que, pela sua pró­
P· ia natureza, e r>mpre seletivo rlr­
pend nclo da aptidão de cada uni. e 
forma que, q�a�do �s rccur�os par:1
atender aos d reltos, as ne-ccssidades e 
aos reclamos da educação são scas­
c;cs, por maiores que sejam os <:sforc, 5 
pma acrescê-los é preciso estabelcéer 
prioridades, repartir do melhor mo ·io 
possível para não desamparar qualquer 
dos_ nívc·s de ensino, para que; a postu­
l_acao que chega a nossos ouvidos, não
l�ça. esquecer o direito nem sequer rei­
vmc.hcado . Nessas condições, é neces­
:;ário - o que ultrapassa de muito a 
�ompctência específica atribuída ao 

Grupo de Trabalho da Reforma Uni­
versitária - o estabelecimento de uma 
política que vise ao crescimento razoá­
vel equilibrado do sistema de ensino 

pela ação coei�E:_11 te e plancj ada dos g � 
vernos da Umao, dos Estados e dos 
Municípios, a respeito da qual dir-se·á 
ainda uma palavra mais adiante. 

Só êssc crescimento equilibrado do 
sistema de ensino, em seus vários ní­
veis, que concilia da melhor forma pos­
sível direitos e necessidades, atenden­
do a uma inspiração ético-política ge­
nuinamente democrática, só êsse cre"'­
cimen o, dizia-se, pode, de r sto, res­
!)Ond 1· adequadamente aos prohlcmac; 
rosto<; pelo mercado de trabalho, par­
ticularmPnte o dos "excedentes profic;­
cionais" grcssos de várias carr iras 
�uperiores. De fato, todo indivíduo que 
�"gue um cur�o completo de se�undo 
grau, ou pelo menos que faz integral­
mente o seu curso primário, tem opor­
�unidadG de desenvolver-se, de ingrcs­
�ar na c!vilizaçao, no sistema de p1 o­
dução e de distribuição do País, comc­
:ando a contar como produtor e co11-
,t1m;dor no mercado e contribuindo, 
,:!,raças a isso, para a p1ópria xpansão 
dêste. Poder-se-ia mesmo dizer, que ::i. 
extensão da escolaridade primária e 
média é uma das condições para a ex­
pansão racional do ensino superior, 
pois daquela dependerá, em grand par-
1,C, o aproveitamento satisfatório de tô­
cla a fôrça de trabalho qualificado que 
.,e forma nas instituições universitá­
rias. 

Em uma palavra, ao invés de con­
flitarem, como crêem alguns, as propo­
sições normativas que flu m da ética 
se conciliam plenamente com as pro­
posi ·ões indicativas que decorrem da 
realidade econômica. 

Quer par ccr ao Grupo de Tra­
balho da Reforma Universitária, em­
bora, como já se afirmou, o tema ul­
trapasse a missão que lhe foi confiada, 
que êssc crescimento equilibrado só se 
conseguirá por meio de uma ação con­
jugada e livremente cons ntida dos go­
vernos Federal, Estaduai e Munici­
pais, de forma que a União possa exer­
cer a sua ação supletiva, nos têrmos 
do Art. 169 da Constituição, de manei­
ra eficaz, corrigindo distorções e levan­
do à obtenção do melhor resultado 
para os recursos que emprega, dando 
tanta atenção ao ensino primário e 
m 'dio quanto ao ensino superior. 

"Rrn síntese. o que se quer res��l­
rnr e a sol1danedade íntima entrr ""' 
v' rios níveis de ensino, com as pecu­
liaridades necessidades de cada um, 
solid:iri cbde esta que não foi ·queL i-
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d� cm momento algum pelo Grupo de 
Tiabalho, nem do ponto de vista ético 
nem do pedagógico, n m do conômi� 
co, no equacionamento qu tentou fa­
zer ?� problemática da Reforma Uni­
vcrsitana. 

1.9.2 tetas Mínimas de Expansão 
do Ensino upcrior 

, _1. O eslabcl cimento ele metas
1 1u�11nas para e xpunsão do nsino su­
pe110r, a partir d 1!)69, deverá levar 
rm conta, de um lado, a cr scP.nt d • 
maneia demo ,rálica social por mais 
alto nível de ensino, , ele outro lado, 
as condiçõ s do mercado d trnbalho 

que condicionam as oportunic.lad s cf � 
t:vas de empregos 

No momenlo, a difit.:ulclac.le ele con­
cil!ar_ ·•s cs dois asp ctos é agravada
pnnc1palm nt pela dislorc;õcs exis­
tent · quanto ao ensino médio , que, s 
(Strutmado :eg�mdo aqui s, propie, j:'t 
deverá constituir a prepara ao p ra o 

trab,dho com r fcrcncia a grande par­
cela da popula ·ão . 

2. Providências a adota�·:

a) Cria.cão imediata d Grupo
de Tiallalho, paia propor, até o dia 
5. 12. 1D68, programa cl talhado de 'X­
p_ansão de matrículas cio ensino supe­
rior . 

b) O problema objetivará elevar
o número global de vagas abertas no,
candidatos a exame vestibular a
110.000 em 1969, devendo-se d tinir
metas de expansão de vagas até 1975.

3. Além do estabc.l cimento de
metas globais, será necessário prever 
m tas sp cíficas, no sentido de: 

a) levando cm conta a imporLân­
cia de evitar a eontinuação do proble­
ma de "excedentes", cone ntrar o au­
mento de vagas cm carreiras prioritá­
rias para o desenvolvimento conômico 
e social, notadamente cm quatro áreas: 
professôrcs cte nível médio, a árrn de 
maior deficit, atualment ; medicina 
outras profissõ s da saúde (cnf rma­
gem, bioquímica, odontologia); cngc­
nha1 ia (principalmente engenharia d 
operação) e outras profissõ s da área 
te enológica ( engcnharia-químic'l, quí­
mica induslr"al); té nicos intrrmcdi:í­
nc (carreiras curtas de nível sup -
rior); 

b) conigir o descompasso ntre
a composição da ofe:rta e a composi­
ç-o ela d manda de vagas, controlan­
do a expansão naqu I s setor s já 
atendidos; 

e) corrigir as distar õcs do nsi­
no m · dio, que atualm nt 1 vam um 
núm ro xc ssivo de técnico de nível 
médio a procurar acesso ao nsino su­
p rior, cuja demanda fica, assim, con-
ideravelm nte agravada; 

d) ::i.companhar a volucão do 

mercado d t ·abalho, para liminar 
obst,\culos a. abso · •fi.o dos novos diplo­
mados, principalm nt Em carr iras 
i:..urt::i.s e proiissõcs Lla área t enológi­
ca, sob p na de transferir•sc a trustra­
ção dos xc d ntes candidatos a v gas 
cm Univ rsidad s a exc d nt s candi­
datos a emprêgo produtivo. 

I. 9. 3 - I didas para Atender à
E pansão do Ensino . upei-ior 

1. A cons cu ão das metas de
expansão xigirá uma ação sist máti­
ca, da parte do Gov"mo e da· Univ r­
sidad s, para xecução d uma políti­
ca racional de d s nvolvimrnto do n­
sino sup rior. As m didas fundam n­
tais a destacar são: 

a) Ado ão imediata de
d _ stinado a evitar, m 1969, r p ti-
ao ou agravam nto do probl ma dos 

· xc d nt s", princip lm ntc n s c,, -
reiras prioritárias para o de envolvi­
mento conômico e social.

b) Deflagração imediata de pro­
grama de inc ntivo a progressiva im­
plantação do regime d tempo int gral 
nas Univ rs·dad s, mediante aprova ão 
de or am nto supl m ntar p ra o eor­
r ntc x rcício criação de comiss- o 

Jestinada a coorcl nar a implantação 
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do si tema (consoa11Le minuta d d -
ereto anexa) . 

e) D flagração imediata da "Ope­
ração-Produtividade" e outros progra­
mas destinados a p rmitir melhor uti­
lização da capacidade instalada na rê­
de de ensino superior, notadamentc 
com rcf crência as carreiras priol'itirias 
para o desenvolvimento. 

d) Estabelecimento de critérios a
ser m adotados na execur;ão de progra­
mas de xpansão ele capacidade nas 
Universidade:; e demais unidad s <.lc 
ensino sup rior. Tais critérios servi­
riam d ba e para o exame de pedic.1oB 
de criação de novas unidades e para o 
financ:amento de projetos, pelo Govêr­
no Federal, na área do ensino supefr r 
(Ane. o - minuta de decreto). 

e.) Criação de mecanismo fin::m­
c •iro associado ao Fundo Nacional d
Desenvolvimento da Educacão destina­
do a financiar a expansão· do sistema 
educacional brasileiro, no que compe­
te à União (Anexo - anteprojeto de 
lei) . 

A orientação gC;ral ..,e ·ú sempre no 
sentido ele assegurar a plena utiliza _ão 
da capacidade instalada nos estab le­
cimentos de ensino superior, e de rea­
liz r as expansõ s necE.ssárias de for­
ma racional, procurando fortalecer a 
unidades que, pelo seu alto nível de 
eficiência administrativa e didática, 
possam constituir-se cm "centros avan­
c_ados" de ensino. 

2. No tocante ao encaminhamen­
to do problema dos "exc dentes" para 
1969, recomenda-se: 

a) Consoante já sugerido, criação
imediata de Grupos de Trabalho jun­
to ao Conselho Federal de Educação, 
constituído de npresentantcs dos Mi­
nistérios da Educação, Planejamento e 
Fazenda, e Conselho de Reitores, para 
levantar sem demora as prováveis ne­
cessidades de ampliação de vagas, prin­
cipalmmte nas carreiras prioritárias 
já referidas; o mesmo Grupo promove­
ria os entendimentos com as Universi­
dades para adoção das medidas neces­
sárias. 

b) Atendimento do deficit atra­
vés, principalmente, do melhor apro• 
veitamrnto da capacidade existente, 
mediante conv�nios a serem efetiva­
dos. 

3. O programa de implantação
gradual do tempo integral poderá ter 
;níc:io imediato, atravé� de orçamento 
supl mentar para o corrente exercício, 
e Limado m NCrS 25 milhões. Desti­
na ·-se-ia a financiar a contratac;ão de 
até 1. 000 monitores, a cone ssüo de 
tempo integral a 3. 000 profcssôres r 
de tempo semi-integral a 4.500 doccn­
t s mediante estímulo financ iro ade­
quado. Para financiamento do pro , ra­
ma a partir de 1909, abrir-s -ia conta 
especial no FNDE. 

Criar- -ia imediatam nt a comi'�­
nüo coordenadora do Programa de In­
cr ntivo ao Tempo Integral e Dedicação 
Exclusiva no Ensino Superior, para ori­
entar a implantação do sistema, a11a­
Hsar os projetos da!; Univcr.,idades e 
p opor a e:ntre�a dos r cursos, segun­
do a cstraté0 ia :,tabcJecida. 

4. A "Operacão-Produ tividad ",
n. ser deflagrada mediante adesão de
certo número de estabelecimentos, dcs­
tina-.,e a p rmitir a am1 liação de ma­
t1 ícul::ls nas modalidades proíissionai<·
prioritárias, num mín·mo de tempo <
com dispêndio limitado de recursos,
l vando a produtividade da· unida­

d"s de nsino superior já instalada".
A. principai" carr iras seriam: prof� 
sões de saúde (Medi inn, Odontolo1m,
Enferma ·cm, Farm: eia), profi t,õc · cl·
áre t cnolónica forma 5. d profcs�
sôrcs para os níveis supefior e médio.

5. Como principais critérios a s -
r m observados no xamc de progra­
ma de xpansão e.lo ensino superior 
destacam-se: 

a) O dim nsionamcnto da d -
manda s ria alocado m bases m, is 
ad quadas, com o aperfeiçoamento elo 
c.nsino m, dio de modo qu j · po s·i 
constituir, para grande número de 
alunos, o término d preparação para 
o trabalho.

h) A criacão de carreiras curtas
principalmente, para as áreas da in� 
dústria e saúde, permitirá substancial 
ccono�ia de tempo e recursos na prc­
p_araçao de p ·ofissionais de nível supe­
nor. As medidas no sentido de defini­
ção dessas carreiras serão complemen­
tadas com providências no tocante à 
regulamentação de profissões, para 
evitar obstáculos a seu exercício pro­
fissional. 

c) Evitar-sE.-á a expansão de va­
gas e a criação de novas unidades pa­
ra aquelas profissões já suficientemcn­
t atendidas (exceto no caso de uni­
dades destinadas a desempenhar papel 
excepcional na renovação do ensino na 
área) . Poder-se-á determinar a trans­
f armação de escolas nessas profissões 
cr1:- escola? �e profissões para as quais 
existe clcf 1c1t ( como no caso da trans­
formação de faculdade de Economia 
C;rI;_ Escolas de Administração de Em­
presas). 

?) Qualquer autorização para 
func10namento de novas unidades de­
penderá 

_
nã�- apenas da comprovação

d
_
e sua viab11ldade pedagógica e cientí­

f 1ca, mas também de sua viabilidade 
admh�istrativa e económico-financ(;ira. 
Para esse efeito, será o Conselho Fedc-
1 ª! c�e Educação assessorado por Co­
m1.ssoes de Especialistas e por reprc­
!;entan tes de órgãos técnicos dos Mi­
nistérios da Educação, Planejamento e 
Fazenda. 

e) Ao estudar-se a concessão de
fina�ciamento para programas de ex­
pansao: 

I - adotar-se-á orientação rigoro­
sa, nos programas de obras e equipa­
�entos, no sentido de evitar desperdí­
c�o de recursos e assegurar a eficiên­
cia sem aparato; 

II - examinar-se-á se foram de­
vidamente exploradas as pos::;ibilidades 
?e melhor utilização da capacidade 
mstalada; 
III -:- levar-se-á cm conta o esfôrço 
realizado pela Universidade ou estabe­
lecimento isolado, no sentido de apri­
morar a qualidade do ensino, adequar 
sua estrutura as diretrizes da Reforma 
Universitária e da Reforma Adminis­
trativa, e fortalécer suas unidades de 
planejamento, orçamento, execução fi­
nanceira e auditoria interna. 

6. No tocante à construcão de
c�clades universitárias ("campus"), se­
ra obedecida a orientação básica: 

a) prc�eder-sE.-á a um levanta­
m nto geral, no País, dos projetos glo­
bais de implantação de cidades univer­
sitárias; 

b) far-se-á a seleção das Univer­
'·i.dades que construirão o seu "campus" 
prioritàriamentc, e, dmtro de cada 
Universidade será dada preferência à 
construção do sistema básico; 

c) na concessão de financiamen­
Lo para o programas de construção, 
ücrú estabelecido esquema pelo qu 1

imóveis fora do "campus", liberados 
com a transferência das unidades, de­
verão ser alienados de modo a finan­
ciar parte substancial da construção 
do ''campus"; 

d) evitar-se-á a construção de
novo Hospihis de Clínicas. Concluí 
dos os estudos básicos, os alunos que 
se d stinarem ao ciclo profissional po­
derão prosseguir sua formação C;m uni­
dades clínicas não necessàriamente 
pertencentes às Universidades, mas 
por elas utilizadas - mediante convê­
nios - para fins didáticos; aos Hospi­
tais de Clínicas já existentes o INPS 
deverá reservar quota substancial de 
seus convênios. 

Para efeito de cumprimento elos 
critérios acima estabelecidos, seja 
qu nto as providências ligadas a auto­
rizr..ções de funcionamC::nto ou reco­
nh cimentos, seja quanto aos aspectos 
de financiamento de p1 ogramas, deve­
rão articular-se a Secretaria Geral do 
Ministério da Educação e Cultura, a 
Secretaria Geral do MPCG C:: o Conse­
lho F deral de Educacão, inclusive 
constituindo Grupos de Trabalho int r­
mini teriais. 

I .1 - RECURSOS PARA _
EDUCAÇÃO

I .10 .1 - Recurso.., pa.a Expansão do
Sistema 

1. Medidas p incip:1..is a adotar
para aumento dos recursos destinados 
à Educação, notadamcnte quanto ao 
ensino superior: 
. a) Os recursos da União prove­

mentes de fontes já existentes - p:1:r.­cipalmente o orçamento federal - d 
verão ser substancialmente aumen­
Lados. 

b) A liberação àos rccurs03 or a­
mentários deverá ocorrer rirro:osamen­
te dentro de programação preestabele-
cida. 

e) A liberação dos rEcursos orça­
mentários cltve ser excl ída de pro,1• ·a­
mas de economia ou fundos de conten­
ção. 

d) Novas fontes de recursos pa­
ra Educação, a nível do Govêrno Fe­
deral, deverão ser criadas de imediato, 
como proposto a seguir, concretamen­
te, a fim de suplementa· as fontes tra­
dicionais e permitir impacto reaimen­
t� poderoso

_ 
de ampliação dos dispên­

d10s federais em Educação. 
é) Quaisquer transferências de 

recursos federai., para Estados e Mu­
nicípios, para programas de ensino mé­
dio e pr'mário, particularmente, de­

verão ficar condicionadas à vincula­
ção de pelo menos igual montante de 
recursos daquelts níveis de Govê··no, 
através do Fundo de Participação de 
Estados e Municípios (minuta de de­
cieto anexo) . 

f) Deverá Sé!' criado o Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Edu­
cação (FNDE), mecanismo financeiro 
dE:stinado a financiar a programação 
do ensino superior (dentro dos crité­
rios estabelecidos) e projetos e pro­
gramas de ensino médio e primário 
atribuíveis à União, assim como um 
sistema de bôlsas-de-estudo e bôlsas de 
manutenção para alunos do ensino su­
perior (Anexo - anteprojeto de lei). 

2. A previsão de dispêndios pú­
blicos em Educação, para o período 
1968-1970, apresc,nta o seguinte resul­
tado: 

a) A preços de 1968 (ou seja, cm
t

A
rmo.s reais, significando o aumento

f'sico dos p ogramas a executar), a 
despesa pública em Educação deverá 
aumentar de NCrS 2. 472 milhões para 
NCrS 3. 559 milhões, C::ntre 1968 e 1970,

isto é, uma elevação de 44'1,, após des­
contada a possível expansão de preços. 

b) O montante do dispêndio pú­
blico previsto no t iênio 1968-1970 é 
de NCrS 9. 225 milhões, cm compara-
ão com NCr 6. 578 milhões no triênio 

1965-1967 e NCrS 4 .15:3 milhões no triê­
nio 1962-1964 (tam ém a preços de 
1968) ; isso significa uma elevação real 
de 40 '/� e 122 'l< respectivamente, cm 
relação aos dois triênios anteriores. 

e) O montante de dispêndi ,s pú­
blico p.,.evistos 1·cpresenta uma part· ci­
pação no PIB ( em inclusão dos dispên­
dio privados) de 3,6%, 4,2% e 4,4% 
respectivamente, cm 1968, 1969 e 1970. 
Essas percentagens são comparáveis 
m smo às de aís s de elevado nível de 
renda. Se acrescentarmos m e tima­
tiva preliminar dos dispêndi · c m re­
cursos privad s, aquela participação se 
eleva pa a 3,9%, 4:6% e 4,8%, em H>68, 
1969 e 1970, rcspcctivam nt 

3. Se considerai mos apenas o Go­

v�rno Fedeial, no tocante às f ,ntcs de 
recursos já existentes, a programação 
estabelece;: 

a) Os disp�ndios se elevam, a
prCÇ'lS de 1968, de NCr.;i 810 milhÕ"S cm 
1968 para NCrS 1 . 234 milhões cm 
1970, ou seja, um aumento de 52 '/< 
( excluindo os recu ·so.; e.xternos, pelo 
fato de q e muitos projeto para finan­
ciamento cm 1!)(39 e 1970 ainda não es­
tão definidos) . 

b) A participação das despesas de
Educação no Orçamento Federal Cn­
cluído o salário-educação) já devC::rá 
1c nçar, cm 1969, ·dem de 12%, t 1-

trapas:an lo-a � í cm iantc.
c) O montante previsto de apli-
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cações, no período 1968-1970, será de 
NCr$ 3. 549 milhões, em comparação 
com NCrS 2. 272 milhões em 1965-1967
e NCrS 1.450 milhões em 1962-1964
(tudo a preços de 1968), representan­
do aumento de 56% e 130% em relação 
aos dois triênios anteriores, respectiva­
mente. 

4. No tocante à liberação de re­
cursos orçamentários propõe o GT: 

A 

a) Que a programação de desem­
bolso dos recursos orçamentários desti­
nados à Educação sefa aprovada ainda 
no corrente exercício, e rigorosamente 
cumprida no decorrer de 1969, adotan­
do-se o mesmo esquema para os anos 
seguintes. 

. b) Que se baixe ato presidencial 
(mmuta de decreto anexa), isentando 
d_e fundos de contenção os recursos des­
tmados à Educação. 

5. No tocante a novas fontes de
recursos para a Educação, propõe o GT 
as seguintes providências concretas: 

a) Concessão de orçamento suple­
mentar à Educação, ainda em 1968, no 
v_alor de NCrS 25 milhões, para permi­
tir o início da execução do programa 
de contratação de monitores e implan­
�ação progressiva do regime de tempo 
mtegral nas Universidades. 

b) Concessão de incentivo fiscal
para o setor de Educação, com autori­
zação para desconto de até 2% no va­
lor do Impôsto de Renda devido por 
pessoa física ou jurídica, para destina­
ção ao Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação. Seria facultado 
ao contribuinte indicar a instituição 
de sua preferência para receber os re­
cursos. Ao mesmo tempo, seria cance­
lado o atual dispositivo que permite, 
mediante comprovação, abater até 5%
da renda bruta para despesas ou con­
tribuições a entidades de ensino (mi­
nuta de de.ereto anexa). 

Note-se que o incentivo fiscal pro­
posto é cumulativo com os incentivos 
fiscais já existentes. 

e) Reserva, mediante dispositivo
legal, de parcela correspondente a 5%
dos diversos mecanismos de incentivos 
fiscais já estabelecidos (*) (de caráter 
regional ou setorial; Nordeste-Amazô­
nia, turismo, pesca, reflorestamento), 
para aplicação obrigatória em proje­
tos de educação e trdnamento de mão­
de-obra, em geral ligados aos setores 
beneficiados pelos incentivos. No ca­
so do Nordeste e Amazônia, os dispên­
dios se verificariam necessàriamente 
nas respectivas áreas, assegurando-se, 
desta forma, refôrço financeiro à for­
mação de recursos humanos na região, 
a fim de proporcionar mão-de-obra 
qualificada para execução dos próprios 
projetos do setor privado nas mesmas 
regiões. A parcela em referência 
seria aplicada pelos órgãos de desen­
volvimento regional daquelas áreas 
(SUDENE-BNB e SUDAM-BASA), co­
mo agentes financeiros do FNDE. 
(Anexo - anteprojeto de lei). 

d) Destinação ao Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Educação, 
mediante dispositivo legal, de 20% do 
Fundo Especial da Loteria Federal (re­
gulado pelo Decreto-lei 204, de 1967)
(Anexo - anteprojeto de lei). 

e) Condicionamentos (estabele­
cidos por decreto presidencial) das 
transferências da União, Estados e 
Municípios, para ensino primário e 
médio, a uma contrapartida por par­
te dos referidos Governos, a ser reali­
zada através do Fundo de Participa­
ção de Estados e Municípios, que já em 
1969 deverá alcançar cêrca de NCr$

1. 784 milhões (minuta de decreto
anexa). 

f) Reformulação da legislação
do salário-educação, determinando 
sua destinação total ao FNDE. (Anexo 
- anteprojeto de lei) .

7. Segundo estimativa prelimi­
nar, o montante de recursos a ser ge­
rado pelas novas fontes, para 1969, po­
deria ascender a cêrca de NCr$ 180
milhões . Com êsse acréscimo, o total
de aplicação da União previsto para
1969 elevar-se-ia a aproximadamente 
NCr 1. 520 milhões, o que ignilica 
um aumento de 87% (a preços corren-
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tes) em relação à execução provável 
de 1968. 

Se considerado o total do salário­
educação, aquêle montante aumenta­
ria para NCrS 1. 600 milhões. 
I .10. 2 - Mecani mo Financeiro: O 

Fundo Nacional de Desen­
volvimento da Educação 

1. Dever-se-á criar, para o Setor
de Educação, um mecanismo financei­
ro através do Fundo Nacional de De­
senvolvimento da Educação (FNDE) 
destinado a financiar a programaçã� 
do ensino superior e projetos e progra­
mas do ensino médio e primário no 
que toca à União. 

O Fundo destinar-se-á à Educação 
em conjunto - embora cuide princi­
palmente do ensino superior - a fim 
de assegurar a expansão integrada e 
harmônica dos três níveis de ensino. 
Serão objetivos principais do FNDE: 

I - Financiar a partir de 1969
(através de transferências, auxílios e 
subvenções) a programação, a cargo 
da União, das Universidades e outras 
unidades de ensino superior (de forma 
compatível com sua ampla autono­
mia), assim como, em caráter suple­
tivo, programas e projetos de ensino 
médio e primário. 

II - Financiar, através de meca­
nismo de execução descentralizada, o 
sistema de bôlsas-de-estudo e bôlsas de 
manutenção a alunos, do ensino supe­
rior, segundo as diretrizes adiante 
mencionadas. 

III - Apreciar os orçamentos de 
custeio e de capital das Universidades 
e demais unidades de ensino superior 
mantidas pelo Govêrno Federal, assim 
como de outras entidades de ensino 
superior que recebam subvenções e 
auxilias federais. 

2 . Forma jurídica e organização 
administrativa: 

a) o FNDE deverá ter persona­
lidade jurídica de direito público, sob 
forma autárquica; 

b) será constituído de um Con­
selho Deliberativo, para formulação de 
política e decisões de maior vulto, sob 
a presidência do Ministro da Educação 
e Cultura, incluindo representantes 
dos Ministérios do Planejamento e Fa­
zenda, do Conselho Federal de Educa­
ção, dos corpos docente e discente das 
Universidades e das emprêsas privadas 
nacionais; e de uma Secretaria E e­
cutiva, que dará assessoramento téc­
nico e executará a política e decisões 
do Conselho. 

3. Recursos:
a) recursos orçamentários fede­

rais;
b) recursos do salário-educação

(valor total);
e) novas fontes de recursos, já

estabelecidas:
incentivos fiscais para Edu­
cação;
participação nos incentivos
fiscais do N ardeste e Amazô­
nia; turismo; pesca; reflores­
tamento;
participação no Fundo Espe­
cial da Loteria Féderal;

d) recursos externos, para redis­
tribuição a outros órgãos;

e) doações de pessoas físicas e
jurídicas; outras fontes de
recursos.

4 . Financiamento de bôlsas. 
O esquema previsto visa à maior 

participação direta da comunidade e 
dos alunos de mais alta renda fami­
liar no financiamento do ensino supe­
rior, de modo a liberar recur os para

criar um sistema global de financia

mento capaz de as egurar, progr si 
vamente, que nenhum candidato ao

ensino superior, notadamente em car

reiras onde haja deficits, ja delas 

afa tado, por falta de recur o p oais
O critério bá ·ico é de que quais­

quer recur os captados d entidade 
oficiais e privada , e de alunos de r n 
da familia mais alta, ejam ne à 
riamente d t:Jnados a financiar gra 
tuidade para alunos de r nda mai 
baixa. (*). 

30/9/1968 

Esquemas sugeridos: 
a) o sistema seria introduzido

gradualmente; pode-se estabelecer de 
início, que para os alunos já a�iti­
dos_ a c1;rsos unive:sitários prevaleça
a situaçao atual, nao se alterando as 
condições em que se acham; 

b) o aluno novo , a partir de
1969, seriam considerados em três ca­
tegorias, conforme o nível de renda 
familiar, computado em múltiplos do 
s�lário-minimo; assim, os alunos con­
siderados de renda muito alta (diga­
mos, com renda familiar mensal aci­
ma de 35 vezes o maior salário-mínimo 
nacional) pagariam sua anuidade, cal­
culada para cobrir as despesas de ad­
ministração e manutenção; os de ren­
da alta (digamos: entre 15 e 35 vezes 
o maior salário-mínimo) teriam sua
anuidade, e, em certos casos, até mes­
mo sua manutenção, financiadas a
longo prazo (até 15 anos), com inicio
de repagamento dois anos após a con­
clusão do curso; os alunos de média
e baixa renda (abaixo de 15 salários­
mínimos mensais), teriam não apenas
gr_atuidade de ensino como, em certo
numero de casos, bôlsas de manuten­
ção; 

c) o cust&io das bôlsas também
poderá_ ser real!za�o através de emprê­
sas físicas ou J ur1dicas. 

CONCLU AO 

Todos os documentos nos quais o 
grupo consubstanciou os resultados 
de �uas atividades revelam a preocu­
paçao fundamental, já enfatizada de 
propor medidas concretas que pos;am 
oferc.cer, de imediato, soluções objeti­
vas _ aos problemas mais urgentes do 
ensmo superior brasileiro. 

Com isto, entretanto, o grupo não 
se arroga a pretensão de ter resolvido 
em trinta dias a complexa problemá­
tica da universidade brasileira, nem 
tão pouco reivindica para si a origina­
lidade das soluções propostas. Ao con­
trário, foi sua preocupação constante 
recorrer ao vasto ideário já elaborado 
em tôrno do tema e objetivá-lo em ins­
trumentos eficazes de ação. Assim, 
tem a consciência de haver enfrenta­
do os pontos críticos do sistema uni­
versitário e confia ter apresentado à 
educa ão superior do Brasil uma con­
tribuição válida para superar a situa­
ção de crise que atravessa. 

Com êste esfôrço, entende o gru­
po ter propiciado as condições e os 
meios a partir dos quais caberá, àque­
les aos quais êste trabalho se destina, 
tornar efetiva a reforma mais adequa­
da às exigências do desenvolvimento 
do País. 

A criação do grupo gerou uma 
dupla responsabilidade: a do próprio 
grupo cm corresponder à confiança 
nêle depositada p lo S nhor Presiden­
te da República, e em colocar-se à al­
tura de sua missão e da expectativa 
de tôda a sociedade brasileira; a res­
ponsabilidade do próprio Govêrno, pe­
rante a Nação, de honrar o compro­
misso que assumiu, concretizando as 
medidas que forem julgadas válidas 
para a solução da crise. 

Ta o Dutra 

João Paulo do Re Vell o 

Valnir Chag 

wton L. Buarque ucuplra 

F mando R. Do V al 

João Lira Filho 

Antônio Moreira Couceiro 

Roque . Macl l d B rros 

Pe. Fernando B. de Avlla 

Leon Per 

( •) Com xceção do m canismo d incen­

tivo à compra de açõ s, instituído p lo 

D ereto-lei 157-67. 

(•) É important as inalar que tais re­
cursos constituem uma fonte adicion 1 de 
r
_ curso" para e pansão do istema, qu as­

sim pod •rá crescer mai 1 p1dam nt . Não 
se

_ 
d tinam ·•Jcs a sub tituir os r cur o pú­

blico , qu • por sua vez serão aum ntados, 
i:undo a política do atual Govêrno. 
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ANTEPROJETO DE LEI SOBRE O GAN ZAÇÃ0 
E FUNCIONAM NTO DO ENSI O SUPERIOR 

10 

Fixa normas de organização e funcionamento do 
ensino superior e sua articulação com a escola mé­
dia e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san­
ciono a seguinte Lei: 

CAP1TULO I 

Do Ensino Superior 

Art. 1,0 - A legislação do ensino ficam incorporados 
os princípios, as normas e as alterações constantes da pre­
sente lei. 

Art. 2.º - O ensino superior, indissociável da pesquisa, 
será ministrado em universidades e, excepcionalmente, em 
estabelecimentos isolados, organizados como instituções de 
direito público ou privado. 

Parágrafo único - As universidades e os estabelecimen­
tos isolados de ensino superior estenderão à comunidade, sob 
a forma de cursos e serviços especiais, as atividades de ensino 
e os resultados da pesquisa que lhes são inerentes. 

Art. 3.0 - As universidades organizar-se-ão diretamente 
ou mediante a reunião de estabelecimentos já reconhecidos, 
devendo em ambos os casos revestir as seguintes caracte­
rísticas: 

a) unidade de patrimônio e administração;
b) organicidade de estrutura, com base em departa­

mentos reunidos ou não em unidades mais amplas;
c) racionalidade de organização, com plena utilização

de recursos materiais e humanos;
d) universalidade de campo, pelo cultivo das áreas fun­

damentais dos conhecimentos humanos, estudados
em si mesmos ou em razão de ulteriores aplicações,
e de uma ou mais áreas técnico-profissionais;

e) flexibilidade de métodos e critérios, com vistas às
diferenças individuais dos alunos, às peculiaridades
regionais e à, possibilidades de combinação dos co­
nhecimentos para novos cursos e programas de pes­
quisa.

Parágrafo único - As universidades que se organizem 
diretamente estarão sujeitas a autorização e reconhecimento 
e as que resultem de estabelecimentos preexistentes serão 
reconhecidas. 

Art. 4.º - As universidades gozarão de autonomia di­
dático-científica, disciplinar, financeira e administrativa, que 
será exercida na forma da lei e dos seus estatutos. 

Art. 5.º - As universidades e os estabelecimentos isola­
dos de ensino superior constituir-se-ão, quando oficiais, como 
autarquias de regime especial ou fundações e, quando parti­
culares, sob a forma de fundações ou associações. 

Parágrafo único - O regime especial previsto obedecerá 
às peculiaridades indicadas nesta lei, inclusive quanto ao 
pessoal docente de nível superior, ao qual não se aplica o 
disposto no art. 35 do Decreto-lei 81, de 21 de dezembro de 
1966 . 

Art.º 6.º - Só poderá ser negada autorização para fun­
cionamento de universidade instituída diretamente ou esta­
belecimento isolado de ensino superior quando, satisfeitos 
embora os mínimos requisitos pré-fixados, a sua criação não 
corresponda, à vista de estudos periodicamente renovados, 
às exigências do mercado de trabalho, em confronto com as 
11 cessidades do desenvolvimento nacional ou regional. 

Parágrafo único - Não se aplica a disposição dêste a_r­
tigos ao casos em que a iniciativa apre ente um al� padrao 
que venha a contribuir, efetivamente, para o 3:perfeiçoamen­
to do nsino e da pesquisa nos setores abrangidos. 

Art. 7.º _ O reconhecimento das universidades e dos es­
tabelecimentos isolados de ensino superior deverá ser reno­
vado periodicamente, de acôrdo com as normas fixadas pelo 
conselho de educação competente em cada caso. 

Art. 8.0 - A organização e o funcionamento das univer-

sidades serão disciplinados em estatutos e em regimentos das 
unidades que as constituam, a serem aprovados pelo conse­
lho de educação competente. 

§ 1.º - A aprovação dos regimentos das unidades uni­
versitárias passará à competência da universidade quando 
esta dispuser de Regimento Geral, aprovado na forma do 
artigo. 

§ 2.0 
- A organização das universidades mantidas pela

União deve obedecer aos princípios e normas fixados nos 
Decretos-�eis ns. 53, de 18 de novembro de 1966, e 252, de 28
de fevereiro de 1967. 

Art. 9.0 - A organização e o funcionamento dos esta­
belecimentos isolados de ensino superior serão disciplinados 
em regimentos a serem aprovados pelos conselhos competen­
tes para autorizá-los ou reconhecê-los. 

Art. 10 - Os estabelecimentos isolados da mesma ou de 
localidades próximas, que não preencham tôdas as condi­
ções do art. 2.0, poderão congregar-se, para •efeito de coope­
ração, em federações de escolas regidas por uma adminis­
tração superior e com regimento unificado que lhes permita 
adotar critérios comuns de organização e funcionamento. 

Parágrafo único - Os programas de financiamento do 
ensino superior considerarão o disposto neste artigo. 

ArL. 11 - A nomeação de reitores de universidades e 
diretores de unidades universitárias ou estabelecimentos iso­
lados far-se-á com observância das seguinte prescrições: 

I - O reitor e o vice-reitor de universidade oficial 
serão nomeados pelo respectivo govêrno e escolhi­
dos de listas de nomes indicados pelo Conselho 
Universitário ou colegiado equivalente. 

II - Quando, na administração superior universitária, 
houver órgão deliberativo para as atividades de 
ensino e pesquisa, a lista a que se refere o item 
anterior será organizada em reunião conjunta 
dêsse órgão com o Conselho Universitário ou co­
legiado equivalen�. 

III - O Reitor de universidade particular será escolhido 
na forma do respectivo estatuto. 

IV - O diretor de unidade universitária ou estabeleci­
mento isolado quando oficial, será escolhido con­
forme estabelecido pelo respectivo sistema de en­
sino e, quando particular, de acôrdo com os seus 
estatutos e ·regimentos. 

§ 1.º - Os reitores, vi�reitores, diretores e vice-dire­
tores das instituições de ensino superior mantidas pela União 
serão indicados na forma dêste artigo e escolhidos com obser­
vância das seguintes prescriÇÕ'El6: 

a) 

b) 

C) 

os reitores e vice-reitores, de listas de nove (9) no­
mes, cabendo a sua nomeação ao Presidente da Re­
pública; 
os diretores e os vice-direto de unidades univer­
sitárias, de listas de seis (6) nomes, cabendo a sua 
nomeação aos respectivos reitores; 
o diretores e os vice-diretores de estabelecimentos
is.alados, de listas de seis ( 6) nomes, cabendo a sua
nomeação ao Ministro da Educação e Cultura.

� 2.º - t"-erá de quatro (4) anos o mandato dos reitores e 
diretores nomeados na forma do parágrafo anterior, vedado o 
exercício de dois (2) mandatos consecutivos. 

Art. 12 - Na forma do respectivo estatuto ou regimen­
to, o co�cgiado a que esteja afeta a administração superior de 
unversidade ou e tabelecimento isolado incluirá entre os seus 
membros com direito a voz e voto, representantes originá­
rio, de �tividades, categorias ou órgãos distintos, de modo 
que não subsista, nece sàriamen�e, a pr�ponderância de pro­
fessôres clas.)ificados Em determinado mvel. 

Parágrafo único - Nos órgãos a que se nefere ês�e arti­
go haverá obrigatoriamente representantes da comunidade. 

Art. 13 - Nas universidades e nos estabelecimentos iso­
lados de ensino superior, poderão ser ministradas as seguin­
tes modalidades de cursos: 

a) de graduação, a�rtos a matrícula de candidatos
que hajam concluído o ciclo colegial ou equivalente
e tenham sido classificados em concurso vestibular;
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b) 

c) 

d) 

de pós-graduação, abertos à matrí�ula de candidatos
diplomados em cursos de graduaçao que preencham
as condições prescritas em cada caso; 

de especialização e aperfeiçoamento, abertos à ma­
trícula de candidato� diplomados em cursos de gra­
duação ou que apre entem títulos equivalentes; 

de extensão e outros, abertos a candidatos que satis­
façam os requisitos exigidos. 

Art. 14 _ o concurso vestibular abrange:á os conheci­
mentos comuru às diversas formas de educ�çao do segundo
grau, sem ultrapassar êste nív�l de comple�1dade, par� av!1-
liar a formação geral dos candidatos com vistas à neahzaçao
de estudos superiores. 

§ 1.º _ No prazo de . cinco ano_s,. a A co?tar da vigência
desta lei o concurso vestibular sera 1dent1co, em .seu con­
teúdo, p�ra todos os cursos ou áreas de con�eci�entos afins,
e unificado em sua execução, na mesma umvers1dade ou fe­
deração de escolas ou no 'mesmo ,estabelecimento i olado de
organização pluri-cunicular, de acôrdo com os ec:tatutos e
regimentos. 

§ 2.º - o Ministério da Educa�ão e _Cultura atua�á j1:n­
to às instituições de ensino superior_ visando à_ �eahzaçao,
mediante convênios, de concursos vestibulares umflcados em 
âmbito nacional. 

Art. 15 _ Nas universidades e nos estabelecimentos iso­
lados que mantenham diversas mod�lidadeJ de habi

_li
tação, 

os estudos profüsionais de graduaçao serao precedidos de

um primeiro ciclo geral, com_um a to�os os curs� ou a gru­
pos de cursos afins, que tera as seguintes funçoes: 

a) recuperação de insuficiências evidenciadas pelo con­
curso vestibular na formação dos alunos; 

b) orientação para escolha da carreira;

c) realização de estudos básicos para ciclos ulteriores.

§ 1,0 - Paralelamente ao primeiro ciclo �eral, s�rão 
organizados cursos profissionais de curta duraçao destina­
dos a proporcionar habilitações intermediárias de grau su-
perior. 

§ 2.º _ o primeiro ciclo geral e os cursos profissionais
de curta duração poderão ser também ministrados em esta­
belecimentos especialmente criados para êsse fim. 

§ 3.º - Os ,estatutos e regimentos disciplinarão o apro­
veitamento de estudos do primeiro ciclo geral nos cursos 
profüsionais de curta duração e vice-versa. 

Art. 16 - o Conselho Federal de Educação conceituará
os cursos de pós-graduação e baixará normas gerais para sua
organização, dependendo a validade nacional dos estudos 
nêles realizados de serem os cursos respectivos c11edenciados 
por aquêle órgão. 

Parágrafo único - Excepcionalmente, os diplo�s de
pós-graduação poderão ser obtidos pelo_ e:rnm� dos titul�s
e trabalhos didáticos científicos e profiss1ona1s dos cand1 
datos realizados por 'comissões de especialistas pertencentes
a instituições credenciadas para as respectivas áreas de es-­
tudo. 

Art. 17 - Os cursos de especialização, aperfeiçoamento,
extensão e outros serão ministrados de acôrdo com os planos
traçados e aprovados pelas universidades e pelos estabeleci-
mentos isolados. 

Art. 18 - o Conselho Federal de Educação fixará o cur­
rículo mínimo e a duração dos cursos correspondentes & 

profissões reguladas em lei e de outros necessários a.o desen• 
volvimento nacional. 

§ 1.º - As universidades e os estabelecimentos isola­
dos poderão organizar outros cursos para atender a exigên­
cias de sua programação específica ou fazer face a peculia­
ridades do mercado de trabalho regional. 

§ 2.0 _ os diplomas expedidos por universidades ou es­
tabelecimentos isolados reconhecidos, correspondentes a cur­
sos organizados na forma dêste artigo e aprovados pelo Con­
selho Federal de Educação, bem como os de cursos creden­
ciados de pós-graduação, serão registrados no órgão próprio 
o Ministério da Educação e Cultura, importando em capaci­
tação para o exercício profissional na área abrangida pelo
respectivo currículo, com validade em todo o território na­
cional.

Art. 19 - No ensino superior, o ano letivo regular inde­
pendente do ano civil, abrangerá, no mínimo, cento e oitenta 
(180) dias de trabalho e,colar efetivo, não incluindo o tem­
po reservado a provas ou exames.

Parágrafo único - No período que separe dois anos leti­
vos regulares, conforme disponham o� estatutos e regimentos, 
serão executados programas de ensino e pesquisa que asse­
gurem o funcionam,ento contínuo das instituições de ensino 
superior. ,, 
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A 

A�t. 20 - Ser_á obrigatória, no nsino superior, a frc­
quenc1a de professores e alunos, b m como a execução inte 
gral dos programas de ensino. 

§ 1.0 
- Na forma do estatutos e regimentos será pa sí­

vel de sanção disciplinar o professor que, sem m'otivo aceito 
como justo pelo. órgão co�p�tcntc, deixar de cumprir o pro­
grama. a seu cai go ou horar10 de trabalho a que esteja obri­ga�o, 1mportar:do a reincidência nas faltas previstas neste artigo em motivo bastante para exoneração ou dispensa. 

. § �-º - A aplicação do disposto no parágrafo anterio1 
�ar-se-a mediante iniciativa da in titui ão ou de qualquer
mtcressado. 

: 3.0 
- Considerar-se-á reprovado o aluno que deixar 

de comparecer a um mínimo, previsto em statuto ou rcgi­m nto, das atividades programadas para cada disciplina. 
Art. 21 - A formação de professôres para o ensino de 

�egundo grau, de disciplinas e atividades gerais ou técnicas 
bem como o preparo de especialistas d tinados aos traba­
lhos _ d p�aneja�cn\o, supervisão, administração, inspc ão 
e onentaçao no amb1to de escola e sistemas iescolares far-
-se-á em nível superior.

. � l.° - A !ormaçã_o dos professôres e especialistas pre­vistos neste artigo realizar-se-á, nas univ rsidades mcd an­
te � cooperaçã� das unidades responsáveis pelos 'tudos in­cluido nos curnculos dos cursos respectivos.

§
_ 

2.0 
- A formação a que se ref re êste art·go poderfl tambem concentrar-se m um só cstabel cimento isolado ou resultar da coop racão de �árias, devendo, na segunda hipó­

tese, obedecer a coordenaçao que assegui a unidade dw es­
tudos, na forma regimental. 

CAP1TULO II 

Do Corpo Docente 

Art. 22 O regime jurídico do magistério super·or será 
regulado pela legislacão própria do sisti ma de ensino e pelo 
estatutos ou regimentos das univer idades e dos estabeleci­
mentos isolados. 

A.rt. 23 - Entendem-se como atividades de magistériosup.cnor aquelas que, pertinentes ao sistema indi �ociávcl de cnsmo e pesquisa, se exercam nas universidades e no csta­bc_Iec!mentos i�olado�, em nível superior, para fins de trans­m1ssao e ampllação do saber. 
, .· § 1.0 

-:-
Constituo�, igualmente, atividad s de magis­te1!0 s�p_er_1or aquelas me1ente a administração escolar eumversitana exercida por professôres. 

: 2.0 - Haverá apena<= uma carreira docente obedecen­do ao princípio de integração a ensino e pesqui�a. 
§ 3.0 - Serão consid rados, em caráter preferencial 

para o ingresso e a promoção na carreira docente do magis� 
tério superior, os títulos universitários e o teor científico dos 
trabalhos dos candidat ". 

. , �rt. 24 - Os �argos e_ funçõ s d magistério, m smo os
Ja criados ou providos, serao desvinculados de campos csp _cíficos de conhecim ntos. 

§ 1.0 - No departamentos, poderá haver mais dprofessor cm cada nível da carr ira. 
um 

s 2.0 - A atrib�ição dos ncargos de ensino e pesquisa aos _ do�entes, de acordo com as respectivas • p cializa õcs,sera feita pelos departamentos. 
. 3.0 - Fica extinta a cát dra ou cadeira na organiza ão 

do ensino superior do País. 
§ 4.0 

- Os atuais cargos de profe sor catedrático equi­
param-se, para todos os efeitos, aos que corr ponder m ao 
nível final da carreira do magistério superior. 

Art. 25 - As universidades deverão, progressivamente e 
na medida d suas possibilidades, estender a seus docentes o 
re�ime de dedica ão exclusiva às atividades de ensino pes­
qu c:a, salvo nos casos em que o tempo parcial se ajuste me­
lhor ao trabalho esp cífico cm ár a determinada. 

Art. 26 - O regime de dedica ão exclusiva, a que se re­
fere o artigo anterior, será prioritarlament estendido às 
á!·eas de maior i!11�1tância para a forma ão básica profis­s10nal, em especial aqu las m que seja difícil ou inad qua­do o exe1cício de atividades r muneradas tranhas ao tra­balho universitário. 

Art. 27 - As universidades e os estah lecimentos i ala­
dos deverão facilitar e i_nceniivar o aperfeiçoam nto de seu pess�al docente,_ por m 10 �e 1reqüência a cursos e tágios por <:_les pro�ov�dos ou r all�ados cm outras instituiçõ s, em funçao de cnténos esta3elec1dos, solidàriamente, pelo Conse­lh� F deral de Educaçao e pelo Conselho Nacional de Pes­qmsas. 

. �rt. 28 - A. inci�ência da legislação trabalhista, quand0
aphcavel ao mag1sténo sup rior, pr \ alecci á com a obs rvân, 

1 1 
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eia dos princ1p10 · e normas que lhe sejam pertinentes, em 
. pecial da· seguintes peculiaridades: 

I - Não se aplicam aos <1ervidores das universidades e 
dos estabelecimentos ·solados de ensino superior 
as norma· relativas ao serviço público. 

II - A aquisição de estabilidade é condicionada à na­
tureza efetiva da actm·�são, não ocorrendo nos 
casos de inter·nidade ou substituição, ou quando 
a pE.rmanência no emprêgo depender da satisfa­
ção de requisitos especiais de capacidade apurados 
segundo as normas próprias do ensino. 

III - A apos ntadoria compulciória, por implemento de 
idade, extingue a relação de mprêgo, indepen­
dentemente de indeniza ão, cabendo à instituição 
complementar o� proventos da aposentadoria con­
cedida pela instituição de previdência social, se 
êste não forem integrais. 

TV - A Justiça do Trabalho aplicará as normas da le­
gislação trabalhista ao.:, membr ,s do magistério 
uperior, nos têrmos da, respectivas leis e dos es­

tatutos universitários. 

CAPfTULO III 

Do Corpo Discente 

Art. 29 - O corpo discente terá representação, com di­
rei ,o a voz e voto, nos órgão:> colegiados das universidades e 
elos estabelecimentos i alados de ensino superior, bem como 
em quaisquer comissões que sejam nêles instituídas para o 
estudo de problemas específicos. 

. l.° - A representação estudant;l terá por objetivo a 
coo1Jeração da administração, dos prof essôres e dos alunos 
1 o trabalho universitário. 

� 2.0 - A escolha dos representantes estudantis será feita

por meio de leições do corpo d'scente e segundo critérios 
que incluam o aproveitamento escolar dos candidatos, d 
acôrdo com os estatutos e regimentos. 

.' 3.0 - A representação estudantil poderá alcançar um 
quanto (1/5) do total de membros dos colegiados e comissões. 

rt. 30 - Em cada un:versidade ou e ·tabelecimento iso­
lado de ensino superior podc1á ser organizado diretório, para

congregar os membros dos respectivos corpos discentes. 

� 1.° - Além do diretório de âmbito univers:tário, pode­
rão formar-se dir t61ios -etoriais, de acôrdo com a estrutura 
interna de cada universidade. 

s 2.° - o� reg·mentos elaborados pelos diretórios serão 
submetido à aprovação da instância universitária ou esco­
lar competente. 

. 3.0 - O diretório cuja ação não tiver em consonân­
cia com os objetivos para o.s quais foi instituído será passível 
elas sanções pr vista� nos e. tatu tos ou regimentos. 

� 4.º - Os diretórios ão obrigados a prestar ·antas de 
sua gestão Jinanceila aos órgãos da administração universi­
tár;a ou escolar, na forma dos estatutos e regimentos. 

Art. 31 - As in titui õ s de ens·no superior, por meio 
de suas atividades de ext nsao, proporcionarão aos corpos 
disc ·ntes oportunidades de participação em programas de 
melhora das condiçõe- de vida da comunidade e no proces­
so g ral do desenvolvimento. 

� 1.0 - Deverão ainda ser proporcionados meios ao corpo 
disc nte pa1 a a realização de program s culturais, artísticos, 
c.:ivicos , esportivos. 

• 1 
� 2.0 •� As atividades de educação fís·ca e do� desportos 

deverão ser especialment e timuladas pelas instituições de 
nsmo upcrior, que manterão, para o cumprimento desta

norma, orientação adequada e instalações especiais. 

Art. 32 - As universidades deverão estab lecer o regime 
de monitoria para alunos do curso de graduação que tenham 
r velado, na di. c1plma para a qual venham a ser aproveita­
dos, qualidad s e desempenho de alto padrão. 

Parágrafo ún;co - Os monitores de que trata êst arti­
go pod rãa ci r remun rados. 

CAPÍTULO IV 

Disposiç s Gerais

Art. 33 O sistemas de nsino adotarão providências 
com o objetivo de que tôda a escola de segundo grau se or­
ganize com ginásio comum ,e colégio int grado. 

� 1.0 O ginásio comum, como prosseguimento da s­

cola p1imá1ia, terá a duração de qu tro anos letivos pro­
porcionará · duca ão g ral forma ,- o csp cial, ministrada

esta com o sentido de sondagem e desenvolvimento de aptr­
dõfü para o trabalho. 

A � 2.º -. O colégio integrado, com duração m1mma de
tres an_os letivos, abrangerá obrigatóriamente uma parte de 
c�.�caçao geral, em prossegu'mento ao ginásio, e outra diver­
sit1cada em qll:e se compreendam, de acôrdo com o plano de
cada estabelecimento, estudos especiais ou formas de traba­
lho que possam ser cultivado� ao nível de amadurecimentodo_ a1;1�0, inclusive a preparação de professôres para a escola
primaria. 

§ 3.º - Os programas de financiamento da educação desegundo grau levarão em conta, prioritàriamente o nível deadaptação de cada si-tema de ensino aos princípios fixados
neste artigo. 

. Art. 3� - D�s decisões adotada� pelas instituições de en­
smo superior, apos esgotadas a� respectivas instâncias, caberá
recurso, por estrita argüição de ilegalidade: 

a) para os conselhos estaduais de educação, quando se
tratar de e�tabelec ·mentos isolados estaduais e mu­
nicipais ou de universidades incluídas na hipótese
do art. 15 da Lei n. 0 4. 024, de 20 de dezembro de
1961;

b) para o Con�elho Federal de Educação, nos demais
casos.

. Art. �5- - O Conselho Fed1eral de Educação, após inqué­
rito adm,mstrativo, poderá suspender, por tempo determi­
�ado, a autonomia de qualquer universidade, oficial ou par­
t1c_ular, 1Jor infringência da legislação do ensino ou do pró­
prio Estatuto, nomeando um reitor pro tempore.
-

Art. 36 - Nas universidades e nos estabelecimentos iso-
laaos mant dos pela União, as atividades técnicas poderão 
ser at�nd1�as mediante a contratação de pessoal na forma 
da leg1slaçao do trabalho, de acôrdo com as normas a seremestabelecidas nos estatutos e regimentos. 

Art. 37 - Desvincular-se-ão do critério de duração de 
cursos os vencimentos dos servidores federais de nível uni­
versitário . 

Art. 38 - O Con. elho Federal de Educação interpretará, 
1 a jurisdição administrativa, as diciposições desta e das de­
mais eis que fixem diretrizes e bases da educação nacional. 

Art. 39 - Os pareceres ou dec·sões do Conselho Federal 
d _Educação, dos quais trata esta lei, dependerão, para sua
validade, de homologação pelo Ministro da Educação e Cul­
tura . 

P�rágrafo único - O M·nistro da Educação e Cultura 

podera devolver, para reexame, qualquer parecer ou decisão 
do Conselho que dependa de sua homologação. 

CAPlTULO V 

Disposições Transitórias 

__ Art. 40 :-- As atuais universidades rurais mantidas pela
Un ao deverao reorganizar-se de acôrdo com o disposto nos 
ai ts. 3.° 1e 8.0 desta lei ou ser incorporadas às universidades 
federais existentes na<= regiões ·em que estejam instaladas. 

Parágrafo único - Na primeira das hipóteses previstas 
neste artigo, à Univers dacte Rural que se reorgani� serão 
·ncorporados o. estabelecimentos de ensino superior, manti­
dos pela União, existente" na mesma localidade ou em loca­
lidades próximas. 

Art. 41 - Enquanto não houver número suficiente de 
prof essôrcs primários formadoci em nível colegial, a habili­

ação ao exercício do magistério far-se-á também: 

a) mediante cursos especiai� abertos a candidatos que
sejam pos uidores de certificados de conclusão do
ciclo ginasial na f arma estabelecida para o compe­
tente sistema de ensino;

b) mediante xame� de sufic ência realizados em esta­
belecimentos oficiais indicados p lo Conselho de Edu­
cação competente. 

Art. 42 - Enquanto não houver um número suficiente 
os professôics e especialistas a que se refere o art. 21 decita 
lei, a habilitação para as respectivas funçõe<= far-se-á medi­
nnte exame de suficiência realizado sob a responsabilidade 
elas faculdades de educação oficiais ou instituições equiva­
lentes, também oficiais, indicadas pelo Conselho Federal de 
Educação. 

Art. 43 - Ficam revogado" o parágrafo único do artigo 
36 os artigos de números 66 a 87 da Lei n. 0 4 .  024, de 20 de
de�e'mbro de 1961, b m como quaisquer outras disposições 
em contrário às da presente lei ou que disciplinarem de for­
ma diversa a matéria nela tratada. 

Art. 44 - Esta lei entrará cm vigor na data de sua pu­
blica ~a. 
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